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il'ÂNo X- N.' 91 CAPITAL FEDERAL 'QUINTA-FEIRA. 7 DE JULHO DE 19\\5 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Convoeaç§o de" sessão conjunta para ap~eciação de '1veto-" 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do artigo 70, § a.a, da 
' Constituição Federal, e do artigo 45 dQ &-egimento comum, convoca as 

· \\ua.s Casas do. congresso Nacional parR, em sessão conjunta a realizar-se 
p.o dia 12 de Julho próximo, às 14,30 horas, no edificio da cã.mara dos 
l)eputa.d~s. conhecerem do veto presidencial ao àrt. 2. 0 do Pl·ojeto de Lei 

1 :<n.o 1.990, de 1952, na ·Câmara dos Deputados, e n. 0 19, de 1955, no 
I . ' . 

\ Senado Federal) que dispõe Sôbie a cláusula de assíduidade ou frt4ilência 

para aumento de salário. 
Senado ·Federal, em 23 de Junho de !955 

NEIREU RAMOS 

Vice~Presidtnte do senado Federal, 
no eserctcio da :?residência 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, ~os tê1·mos do art. 
0· 1, 0, da Constituição Federal, e eu pronmlgo o seguinte 

PECRETO LEGISLATIVO 
N.' 66, de 1955 

Aprova. o contrato celeMu-do -~v.fttre o Departamento dos Cdr­
reios e Telégrafos e a Emprêsa América de construções Souiedade 

Anônima. 

Art. 1. o - E' aproVado o contrato celebrado a 24 de Novembro de 
~ 1953, entre o Departamento dos Correios e Telégnfos e a Emprêsa Amé­
: tica de Comtruções S. A., para construção dos prédios destinados às 

· Agências Postais-Telegráficas de SaOará e Bom Jesus do Galho, no Jo~tlldo 

d.e Minas Gerais. 

2ste Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação, 

tevogadas as disposiçõ..:s em contrário. 
senado Feõ.eral, em 6 de Julho de 1955 

NERE!U RAMOS 

Vice~ Presidente do Senado Federal, 
no ~xercicio da Presidência 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos tê1·mos do art. TI, 

· I 1. 0, da COnstituiça.o Federal, e eu promulgo o seguinte 

DECRJ!:TO LEGISLATIVO 
N.0 ·67, de 1951 

Mantêm o ato do Tribunal de Contas deriegatório do reg~o 

ao contrato celebrado entre o Mini:ttério da Aeronáutica e a Pre-
feitura Municipal de campos. ,. -<:- _ 

Art. 1. o _ E' mantido o ato porque o TribWlal de contas, ern sessão 
realizada a 11 de Outubro· de 1950. denegou registro ao contrato oel&-

ConVUJação de se~são conjunta, para apreciação de 11 veto"' 
· O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do art. 70, § 3. ". d·a 

COnstituição Federal, e do art. 45, do Regimento Comum, convoca as 
duas casas do Congresso Nacional para~ em se_ssão conjunta a reaUzat-se 

no dia 2 de Agôsto próximo, às 14,30 horas, no edifício da C.âmara dM 
Deputado~. conhecerem do vCto presid~ncial a dispositivo do Projeto de 

Lei Ú\. 0 4.484, de 1954, na Câmat"a dos Deputados, e n.o 239, de 1954, ua 
Senado Federal), que concede franquia postal e telegráfica à correspon­
dência da Comissão Nacional do Brasil da .União Geográfica Internaciouo.I. 
e dá outra.s providências. 

Senado Federal, em 6 de Julho de 1955 
NEREU RAMOS 

Vice-Pl'esi{'!ente do .Set1ado Fedet"al, 
no exercicio da Presidêm::!a 

brado· a :n de A,g·Osto do mestno ano, entre o Ministério da Aemnáutica 
e a Prefeitura Municipal de Caf!lpos - Estado do Rio de Janeiro, par~ 
construção do Campo de Pouso nessa Cidade. 

ltste n'ecreto Leglslativo entrará em vigor. na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrã.rio. · 

Senado Federal, em 6 de Julho de 1S5~ 

NEitW RAMO'il 

Vice-Prestdente do Senado Federal, 
no exercício da Presidência 

~aço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos thmos do art. n,. 
1. 0, da Constituição Federal, e eu ... Promulgo o seguinte 

PECRETO LEGISLA'l!VO 

N.' 68, de !955 

Aprova o contrato celebrado entre o DepariamJnto dos Correio• 
e 'Telégrafos e A. Martins .Mendes & Cia. Ltda. 

.t\rt. 1. o - E' aprovado o contrP.tó celebrado a. si de Jutho de 1950, 

entre o Departamento dos· coneios e Teiégrafos ~ A. Martins Mendes 
& Companhia Limitada, pa.ra construção de uma. Hnlla de dutos. em proa ... 
se~uimento, para cabos telegráficos, ao longo da. AVenida Brasi1. desde 
a caixa de visitas ~-0 114., até o termino dos serviç_os inclusive. i 1 

. t.ste Decreto Legislativo entto.rã. em vigor na da.ta de sua publicaçao. 
revogadAS as disposições em acmtrário. . ~ .... 

Seno,do Fe\i.-era1, em 6 de Julho de 1955 
~EREU RAJI!OS 

Vice-Presidt.nte do senado Federal 
no exerdcio da :Presidênciá • 
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Faço scber qUe o Congresso N8.cional aprovou, nos têrmos .do art. '17, 

1 1. u, da c-onstitu:ção Federal, e eu promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N .0 69, de WJ5 

Aprova o contrato. celebrado entre o Minisl&-io da Educacao 

~ Cullura e a firma Serviços Técnicos S. A·. :--Instituto de Orga­

nizaçáo Racional e Contró!e. 

Art. 1. • - E' aprovado o contrato celebrado a 12 de NovembrO. de 

1953, entre o 'Ministério da Educação e Cultura e a firma Serviços Tt!c­

nicos S. A. - Instituto de Organização Racional e Con~rôle - para 

a prestação de serviços ~spec!alizados de mecanização da Divisão do Pes­

soal, Divisão do Orçamento e Divisão do Material. 

~c;te Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua nublicação, 
revogadás as disposições em contrário. 

Senado F·::dera1, em 6 de Julho de 195' 

NEREU RAMOS 

Vice-Presi·dente do Senado Feaera1. 

~o exercício da Pfesidência 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do art. 77, 
I 1. 11

, da Constituição Federal, e eu. promulgo. o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 70, de 1955 

Concede anistia aos partici~ntes do contllto ocorrido 

na Tribunal Popular. 

Art. 1 .• - E' conced~da anistia a todos quantos foram condenados 
ou est~o sendo processad<ls em conseqüência do conflito que se travou 

entre a polícia do Distrito Federal e oS funcionários da oficina trá.fica 
da. ''Tribuna Popular", no inicio do ano de 1948. 

&te Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

'Senado F-ederal, em 6 de Julho de 1955 

NEREU RAMOS 

Vice-Presi-dente do Senado Federa,, 
no exercício da Presidência 

' Faço saber q~ o congresso Naci<lnal aprovou, nos têrmos do art. 77, 

1 1. ~. da Constitu..i;eão F~deral: e eu promulgo ·o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 71, de 1955 

Aprova o Contrato celebrado entre o Ministérfo da Viação­

e Obras Públicas e a Sociedade Rádio Emissora Continental 

Limitada. 

.art.. t. 0 - E' aprovado o contrato celebrado a 6 de Novembro de 
1952, entre o Ministérlo da Viação e Obras Públicas e a Sociedade Rádio 
Emissora Continental Limitada, para explorar os serviços~ de radiodifusão 
Jla cidade de Campos, Estado do Rio de Janeiro.· 

f 1l'.ste Decreto .Legislativo· entrará em vigor. na data de sua publi~ação, 
l'evogada.s aa disposiçQP.s em cont:ário. 

Senadó F-ederal, em 6 de Julho de 19ú. 

'NEREU RAMOS 

:Vice-PI'{!sidente do Senado Federal, 
Do exercício da Presidência 

EXPEDIENTE 
OEPART AMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

DtR.TOIII G&AAL 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

CHBI". 00 Ú•IIIYtÇO o• ~U.I.ICIAÇ61lD 

MURILO FERREIRA AlVES 
CH·~· DA •aç:l.o ID• PI•DAi~CI 

HELMUT HAMACHER. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
amç.lo u 

lmpr•aao nea Oflclnaa do Departamonto do lmpr•naa Naclona• 

AVENIDA RQDRIGUfS ALVES, I 

AIIIIIIIATVI\AII 

JIEP.ARTICOES I P.U.TJCULJ.IlES I J!'UIICIOR!RIOS 

Capital e laurior llnpl\al t lnt.eriot 

&omoatre ............. Crf. 10.00 lleme.V. ·········-·· crt auo, 
'6.00 ...... ....... ... . . . . . . .. Crt 10,00 '"" 

. .................. Cri 
hterfar I • jtúarlot ., 

Au •··•·•············ Cri fiG.OO .·J.JI:tl •••••-• •• , • , • ••••••. CrJ 108,00 

- Excetuadas as para o ixterfOI', q:v.e serlo 11m:p~ anuais, _..: 
assinaturas po4or-se-lo · t.omar1 !llD e,ualtuet 6JOOL PO'l' Hfa JBtal' 
ou nm. ano. ., 

- A IIm do poasihilitar e remias& 4o uloreo acompanlladoi ··li 
· eaclaucimantoa quanto ·• sua aplicaçlo, aolfcitamos d6om. ))rtflrtaof~ 

à ·romena por meto de clloque 011 Talo po1tal. emttfdoa IL fayoz:' clq 
Toaoureiro do De:part.amtato 4• Imprensa Racioaal. 

- Oa suplomonioa b odlç6ea doo 6rgl.oa o!lclala aorlo forliocltl .. 
aoa assinantou abmante mediante aoUaft.açio. 

- o casto do dmero alrátado aeri ãcroooltlo io Crt o.tO e, , .. 
ozarc!clo clocorrido. co~rar-ae-lo mala Crt 0-'0. 

·sENADO 
Rela~ão das Comissões 

Comissões Permanentes 
Diretora 

Nereu Ramos r :Presidente. 
Gomes de Oliveira - V' SeCreta.rto. 
Freitas Cavalcanti - 2.• secre~rlo. 
Carlos Lindenberg - 3,0 Secretâ.rlo. 
EzeChias da Rocha - 4.0 secretário. 

Maynard· Gome.s - 1.o Suplente. 
Prisco dos Sa.ntos ·- 2.o Suplente. 

Secretârio - Luiz Na.buco, Diretor 
Geral da Secretaria. 

<i/b.. 
Constituição e Justiça ~ 

CUnha Melo - Presidente. ""' 

Argerniro Figlielre<Io - Vice·Pr~ .. 
dente .. 

Armando Câ.mar~. 
Att1l!o Vlvacqua. 

Benedito Valadares •. 
Daniel Krieger. 
GUberto Marinho, 

Jarbas MaJ"anhAo. 
Kerginaldo cavalcaub. 

Lourival Fontes. 
Ruy Palmelro. 

<'> SUbstltuldo pelo Sr. 'Nonet 
Fllho. 

Secretário - João Alfredo Ravàaéo 
de Andrade, . 

Reuniões - Têrç .. -reiraa; AS 10 ho­
ra!, 

FEDERAL 
Economia 

Fernandes ·Távora - Presidente. 

Juracy Magalhãe.s - Vlce-Preal1 
dente. 

JUlio Leite, 
Sá Tinoco. 
Lima Teix"eira. 
Ta:ciso Miranda. 
AlO Gutmw:ães. 
Secretárío - Aroldo Moreira. · 
Reuniões - Têrças-fetias, as 16 h~ 

ras. 

Eduação e Cultura 
Lourival F'oi\tes - Presidente~ -.., 

Ja.rbe..s Maranhão - Vtce-Prest~ 
t.e. 

Silvio Curvo. , 
Apolonio Sales.· 
Bernardes .Filho. 
Gullhertne Malaqutu. 
Armando Câmara. 
secretário - Francisco SOares Ar4 

ruda. · ~ 
Reuniões - Têrças-feira.s, àS 16 ho~· 

ru. . · 

Serviço Público Civil 
Prlsoo do• Santos - Presidente 

' Kerginaldo cavalca.ntt - Vice-Pre--
sidente. · · . . . · 

VIvaldo Llma , 
Axy Vianna. 

Arma:tdo Câmara. 

Heitor Medeiros. 
Neves da Bocha. 

Seereté.rlo o- Julleta Ribeiro eloS 
santos. , .. ~ 

Reuniões - Sextas-feiras, àS I5·ho-'1 ras. 
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t'fransportes, Comunicações 
e Obras Públicas ~ -

··I 
Novaes Filho - Presidente, , 
Fwnto MU!ler - .Vice-PresideD~e. 

Neves da. RO~ha. •. ., 

Ary VIana. \ 
Coimbra Bueno. 

, · Redação '-
1 ...:.- Julio Leite - Presidente. 
2 - Sebastião Archer :Vice~ :Pre-

sidente. ('") 
3 - Alô Guimarães. 
4 - João Villa-sbóas. 
5 -.Saulo Ramos. 

(~~<) suPstitufdo interinamente 
sr. Costa pereira; 

' / 

pelo 

Secretãrio - .Fran~tsco Soares Ar~ Secretário - Cecilia. de Eez.ende 
tuda. • ......._. Martins, 

Reuniões - Têrças-teiras, às 15 
Quln~-!elras ôs 15 hora~> 

o 

-
Finanças 

Alvaro Adolpho - Presidente, 

cesar Verguelro - Vir.e-Pi-e.siden~. 

Alberto pasquallnl. 

Victorioo Freire. 

Parsifal Barroso, (••~)-)· 

:Mathlas Olymplo •. 

Jurg.cy Magalhães,~ 

Llno de Matos. 

J ullo Lei te. 

Dinarte Dlniz. (•); 

vomtngo.s vela.sco._ 
) . 

Othon Milder .. 
Novaes Filho. 

Paulo Fer~ndes. 

FI!lnto Müller. I') · 

Onofre oomes. 

\qelações Exteriores 
Georgino Avelino - Pre.sldent.e. 
llerna.rdes Filho - Vlce··Fre:;ident.E, 
Gilberto Marinho._ 

Lourival Fontes •. 

Ruy Palmeira. 

hioura. Andrade, 
:Mathias' Olymplo.. 

JOão Villa.s~as. 
Benedjcto Valladart!!. 

Secretário - J. B. Castejon Branco. 

Reuniões: Qua.rta.s-feir~. 

Saúde Pública 
1 - Sylvio Curvo .....:. Presidente. 

2 - Vlvaldo Uma - Vie-President~. 

3 - Guilherme Malaquias, 

4 - Leonidas Melo ( •) • 

5 - Pedro Ludovioo (**). 
(*-) Substituído interinamente pelo 

Senador Meiidonça Clark: 
(u) SubStituido interinamente pelo 

Senador Costa Pereira. 

Secretário - Cecília de Rezende 
Martins. 

' Mourão yieira.. 
Reuniões 

1'1 Substitu!do pelo Sr. João !>Z· hora.s. 
Quin!·as-feiras às 15 

ruda. · 
t .. l subStltuido ·pelO Sr. Heitor 

Medeiros, 

( • • •) Substituído pelo sr. Fa.ustc 
pabral. 

PARA AS SUPL.tliCIAa ' 

Ary Vianna. 

Lúcto BitteDcourt. 

Daniel Krieger. 

Bernardes Filho. 

Kergtnaldo Cavalca.ntl. 

Armando Câmara. 

secretário - Renato Cherntont. 

Reuniões àS quartas-feiras, à8 1t 
~r a&. 

Legislação Social 
Llma. Teixeira. - Presidente. 

. Othon Mãder - vtce~Pres!d.er.tM. 
Guilherme Malaquiaa. 

João Arruda, 

Lln(J de Matos. 
Ruy Carneiro. 

Seba.Stlão Archer. 
'. 

Seccetá.rio - P~o de C:..rva.lbo 

olliller, 

Reuniões -· Quintas,-!elras,, àS t• 
lor.a.s. 

Segurança Nacional 
Oriofre G'omes - Presidente. 

Caiado de Castro - ViCe-Presi1~n­
te. 

Magalhães Barata. 

Ary Vianna. 

Sílvio Curvo. 
Parsifal Barroso. -.:•) 

Llno de Mattos. 
(*) SubstitUído pelo Sr. Fausto Ca­

bral, 

Secretário - Romllda. D'Jarte. 

Reuniões - QUintas-feiras, às 16 
h.oras. -.-

Comissão Mista de Reforma 
Eleitoral 

Senadõr Cunha Me~lo - President-e. 

Senador Rui palmeira - V ice-Pr:­
sidente, 

Deputado Ulysses Guimar;les - Re­
lator. 

semtdoN!s: 
Attilio Vivacqu~ .• 
Lucio Bittencourt. 
Filinto Müller. 
AlO ouimarã.~s. 

Deputados: 
.Ernanj Sátiro. 
Colombo d.t>. Souu. 
Oliv~ira Srito. 
Pereira. Filho. 
Raimundo Brito. 
Secretário: ~arilia Pmto Amando. 

Comissão de Inquérito )'Iara 
apurar fatos relativos à li· 
beração da Química Bayer 
Limitada. 

Senador Cunha Mello - Prês!dent.e. 
Senador· Alvaro Açlolfo - Vice-Pre~ 

slctente, 
Senadores Guilherme Malaquias [ 

Aigemiro Figueiredo - Relatores. 
Senador Ezerhias da Roc.t:ta. 
Senador Kerginaldo Cavalcanti. 
Senador Pedro LUdovico, 
SeCretário - Romildo GurgeL 
Reuniões às quintas~!eire.s, -à.S 16 

horas 

Comissões Especiais 
De Revisão da Consolidação 

das Leis do Trabalha 
Lima Teixeira ......: Presidente. 
Julio Leite -~'vice-Presidente, 
Paulo Fernandes - Relator. 
Ruy carneiro. 1 
úthon Mâder. 
Kerginaldo Cavalcanti. 
Lucio Bittencourtt - Relator. 
Heitíor Medeiros. 
Júlio Leite. 
Secretário - -J. B. Castejoo 

Branco. 
Secretário - Franct.sco Soares Ar~ 

ruda. 
Reuniões: ·Quarta-feira, à.s 16 b.~ ,,.., 

De Mudança da Capital 
Coimbra Bueno - Presidente. 
Paulo Fernandes - Vice~Preside:l· 

te. 
Attillo Vivacqua - Relato:r 
Alberto Pa.:;qualini. 
Li no 'de Ma tos. 

secretãrio - Aroldo Moreir~~o 

Reuniões - Quintas-fetraa 

;Atas das Ç_omissõe11 

Comissão de Finanças 
16.' REUNIAO, EM 15 m: JUNHO 

DE !955 

AS lO ·horas e 30. minutos sob a pra• 
sidência t.io Sr. Alvaro Adolpho, pre­
sentes os Srs. Júli(l Ltite, .. \ladlia.s 
Olympio, Mourão Vieira, Fausto Ca· 
bral, João Arruda, Juracy Magalhães. 
Alberto: Pasqualini, lieitor Medeiros. 
Cézar Vergueiro e Paulo FP.mend~, 
reune-se a Comislão de Finanças Dei• 
xam de comparecer 0:S Srs: Vitor1r.o 
Freite, Othon Míider e Npvais Füno. 

E' lida e aprovada a Ata da reunião 
antenor. · 

O S!', Presidente redlstri!;tll 5.0 sr.· 
Mathias OJymplo cs proJf'.oJ)' P;ojet.O 
de Le:i da Câmara n. 0 10, de 19~h. que 
autonza o Poder Executivo .\ d;,i'~!' ao 
Minist€rlo da Educa\àO e \.JutJr~ o 
crédito espêcial de Cr$ 3.900.ooó,oo 
para pagamento aa. 1.• co~._ A Ce1x.a. 
d~ Mobilização B.r.ncã.ria, ;.:-~:01o aCj,t:iSJ.­
çao do ~móvel sitTlado ã. Ruf! Hum:utá 
e o ProJet<> de Decreto I,eg:~!a!~vo na .. 
mero 1~. de 1951), que api' wa (l C\.ln .. 
tr_a to_ celebrado entre· o Ministério da 
V1açao e Obras PU!J1Icas e ::1. ~~iooaao 
Rádio Continental Ltda.. 

l~icialmente o Sr. Heitor Medetrvs 
emlt~ ~arecer favorã.vei, ap!"ü\"ad:o pela 
Comtssao, ao Projeto de D~.!r~t...l Le­
gislativo n.o 87, de 1954, Cl.'le s.r;:·ova o 
têrmo de contrato de coo.p~Ia·~âo cei.e-­
?rado ~D;tre o G_o':'êrno F~J~ral,. por 
mtermed10 do MmiStêrio da Agracul• 
tura e L-eonel Alves de C!h ~'lJiti,J, :;u4 mulher e ouLros. 

O Sr. Jú.llo Leite o!erer.~ Q.s .w.ratn• 
tes pareceres: 

---: favorável ao Projeto j:~ Decreto 
Le?lslatlvo n.0 70, de .L953, que aprova. 
o contrato e o tê.:-mo adltlHI .:elel)ra­
do entre o Departamento !liJ4 Cerrtto.s 
e Telégrafos e a firma Btwa.g Socre­

De Estudo da aplicação do em- ct,acte ,AnOnUna do Comercio Iu:e-na­
préstímo contraído pelo Bra·' c.ona., . 
sil no Export and lmport .- ÍO\OrâVPI ao Pr;>)eto ., Le! rto 

Camnra n.o 33, de 19vv, que retlflca a 
Ban k. relação nominal a que se refere 0 

art. 2.~ da Lei n. 0 1. 564, d~ l-J-J2· 
Mat11ias Olympio ...- presid"ênte. 
Maynard Gomes -, Vice-t>residen~ 
Mendonça Clark - R.elat.or. 
Daniel Krieger. 
Paulo Fernandes. 

secretário -',Míécio dos Santos . .\n· 
drade. 

De Re-forma Agrária 
Ruy Palmeira - Presidente. 
Paulo Fernandes - Vice-Pre.slden · 

te. 

Comissão de Reforma 
Constitucional 

• favoraveJ flO Pro:ew de Le1. ctà. 
~am~ra n.o 152, de 19ri4, ~·~,. ·~-:"l.l':l"tle 
ISeP.ç!io cte todos os tr!bUt•JS :Ja.a ma· 
ter1a1s destinados à. Igre1o No.:;sn !'f.'"" 
nhora do Brasll; 

.- favorável ao Projeto :1 Lt"i oa. 
~ama_ra n.O 167. de 1954. rt~ (;orv:l"ae 
LSençao . de direitos de iJnr·)f<,-t, :k e 
t~xas anuanE:iras. psra Utn ar-:;1:.~) ae.s­
tmado à Ig:-eja Matriz ct~~ ;'-;'O~>.'ía .::ie· 
nhora. do Carmo, em Caa.···nnas Es-
tado de eão Paulo; ' . ' 

- contrario ao Projetil ·de L~i Qa 
cam~ra ~-0 132, de 1953, qu-e crh · c:u .. 
!~tonas ji'ederal.s em diversos 1r..un!c1-
ptos d<l Est,'3dr do Rio Granj~ do StH 
e dá outra~ providências, bem c~l,:no a. 
emenda a êle ap.-esentada. 

I 
os. pareceres são aprovacto! pata 

Alvaro Adolpho - Vice~Presictente Conussao. 
Kerginaldo· cavalcantt - Relator. O Sr. Paulo Fernandes lê ;.H ·~r.er 

\favorável ao Projeto de Lei da C~1mnra 

O<lnha Mello - PresideÍJte. 

Apolonio Sall~. t n.o 67, de 1955, que .federaltz) a un~~ 
verstd.=td~ Rural de Pernarrbuco. o 
parecer e aprovado pela cornt~tto Benedito Valada.res. 

Gilbe-rto Marinho. 

Lourival Fontes. 
Lima Teixeira, , 

Argemiro f'igueiredo 

AttUio Viva.cqua.. 
Armando Câmara., 

Lucio Bittencour& 

Jarbas Maranhão. 

Carlos .Lindemberg. 

Daniel Kriege'r. 

,E:.m segunda o Sr. Math!as Olym.p:.J 
da parecer favorável, aprovaco pela 
C~miss~o, ac Projeto de Decr ~I.Q r..c~ 
glSlatlvo n.? 12, de 1955, q'ue ll;"Jrova 0 
contrato _Celebrado en~r~ 0 M.n:sterto , l da VIação e O~ras Públicas " .1 · Socu~ .. 
dadc RáG~o Contín-ental L~da. . 

Também o sr. Maihlas Olvtnuk, 1,. 

l 
parecer contrário ao Projeto de -~1 
da. Câmara n.0 1Q, de 1955, Qll'! a~tO• 
ri"!3< o Poder li'Xecut1vo a ·ih•t!' ao 
Mir1fstér1o da Educação e CtllJura <t 

)

crédito espectnl C!e CrS 3.!jOO_nl)(}oo 
f'1l.ra oae:a111ento da P cota .4 'Cat'-Ka 
õ·e Mobilização Bandri:t. pe·..., ftQUt!f­
"".-o ct+;1f'l1óvet Situêrll à R;,! Humatt!\. 

· Em d1sc~sao a maté-na suger'! o si. 



Juracy MagalhãP.s, e o Ftebtor conp no - éosta Pereira .. - Sylvio Cur­
corda, SCJa. ouvtda preiithmar:r.:-.~.em~c a vo. - Heitor Medeiros. - Alô Gui­
re.speito o Sr. ~nmstro da 1l"a.7,m1da e marães. - Gomes de Oliveira... -
o Sr." Diret-or -da -Caixa de Am'i'"t:- Nereu Ramos. - Saulo Ramos. -
zaçã.<J. A comis.sâ.() aprova a. ~;~esta"IJ Alberto Pasqualini. - Daniel J·(Tie-

.d<> Sr. Juracy Magalhaes. ger. (DB) 

r-e~r~r. Vitorino Freire ·:terece pa· O. SR. PRESIDENTE: 

- faVúrâvel, ao ProJ-eto 'e Lr~- aa A _lista· de presença acusa o compr..-
Câma~·a n.0 30, de 1954, qut. c.;ncede recimento cte 42. s~. sennd:..r~;;;, Ha­
a pensão especial de Cr$ 2 000,0!) rne.r:.- . vendo il.úmero legal, ·declr.r'1 Rberta 
sais, ao engenheiro civil, Raim1mm· a sessão .. Vai-se proceder à leitura 
Pereira da Silva; cta ata. 

- favoràvel, ao Projetó de L~?i a.a 
Câmara n.0 115, _de 1954, que c-oncede O SR. 4.o .SECRETÁRIO: 
a pen:são: ~Sp€Cial d~ Cr$ 3 · ~00,(1() ~eu- servindo de 2 o proced a leitura 
~:~a1s, a vmva Tarciha Mora1s Dutra. A t d - · .· -e "' . 
Comissão a,prova os pareceres, contra da a .a a_ ses,;;ao ante:wr, qu~ posta 

- o votõ do Sr. Juracy Magalhães, tendo . ern discussao,. e sem deoate U"fJ~·vvad.b.. 
tamL~m •. o ·.sr. Mathia.! Olym)lú vo- Vai ser l:do o expediente. 
tado contràriamente ao Projeto de Lei · 
<la Câmara n.O 115, de 1954. 
Final~ente o Sr. Alberto Pli&:!U:lltnt 

emite ós seguintes pareceres: 
1 ....:.. ·ravorãvel, à emenda suosnt.ut11l~ 
apr.esentada em plenário ao Projeto 
de Le1 da Cámara n.0 144, d~ 1954. 
que conCede a subvençãO ánua' r.e · 
Cr$ 1.300.000.00 à Sociedade Li~eràtl:l 
Padre Antôhio Vieira, de Pôrtu Alegfe, 
Estado do Rio Grande do Sul, con­
~~ulndo ainda, pela apresentação· a-e 
'Ullla emenda. O ·parecer é a;JJ'JVadn 
pela Comissão. 

- favorâvel, com s:presentacão dt· 
emenda, ao Projeto de Lel da Câmar&. 

-n.0 15-6, de 1954, que modifi0M Rrt. ].C' 
do Decreto-lei n.0 12.299; d.e 22 d.·e 
abril de 1943. 

Em discu.s~o a ma!é1"t::i t'e:ie e 
b'otem.. vista do processo o Sr. :rifrourâo 
Vieira, tendo antes o Sr. Juracv Ma-: 
galhães declarado ser ~m prlncfpio 
wntra a concessão de nbonn.s. p!::r 
entender que tal medida' não trás be­
neficios ao~ servidores. 
. Nada mais~havendo a tratar, o St·. 
Presidente encerra a reunião. lavrl"nd-~ 
eu, Renato de Almeida Ch~rmont. n 
])rt'sente Ata, QUe,· uma vez 2.Prorad9. 
zerá assinada pelo Sr. Pre.5t1.ent.e. 

Oradores inscritos )iara a 62.' 
Sessão, de 7 de julho de 1955 

1.o - senador 

·2.0 - Senador 

Mourão Vieira. 
Mendonça Clark. 

3.0 -senador Domingos Velasco. 

O SR. 3.' SECRETARIO: 

Servindo de 2. O Procede a leitura 
do seguinte 

Expediente 

Cl}'CUNSCRlÇAO DO ·MARANHAO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL . 

Diploma de Suplente de Senador 

, Extrato da Ata Geral de apuração 
das eleições realiz~.C.as a 3 de Outubro 
de· 1954, para Senadores da Repúbli­
ca e seus Suplentes. 

O desembargador. Nicolao Dino de 
Castro e Costa, p1·esid-ente em exerci­
elo, do Tribunal Eleitoral do Mara­
nhão, na forma do disposto no artigo 
118 e seu parágrafo único, alínea b, 
do Código Eleitoral (Lei n°. !.164, de 
24-7-50) e~42 das Instruções baixadas 
pelo egrégio Tribunal Superior Eleito­
ral i 20 de agôsto de .:.954 (Resolução 
n°. 4. 757), e -tendo em vlsta o resul­
tado doi trabS.llios da. Comissão Aou­
radora desta Côrte de ·Justiça, hO!ÚO­
logado em sessão de. "10-1-1955, expe­
de ao Sr. Alfredo Salim Du.ailbe, pa­
ra. que lhe srva de diploma, o seguin­
te extrato da ata geral de apuração 
das eleições realizadas, neste ESta.do, 
.9. 3 de outubro do ano pró:dmo findo 
para senadorres da República e seus 
Suplentes. · 

O total de votos vAlidos· apurados 
nesta eleição· foi. o seguinte: -Z98. 762. 

Candidatos proclamados eleitos, na 
ordem decrecente da votação obtida: 

Reconheço as firmas Kugênio Mar­
t;ns de Freitas, e Nicolao Dtno de 
Castro e Costa. 1-.'raranhão. 3D de Ju­
nho de 19·55 .. em festemunho da. Ver-

- _...;'Jül!iifãà 1 1)6~ )-. 

Projeto de Lei .da Câmara· 
N. 124, de 1955 

dade. a) ·assinatura i~?fvel. . (2 . 934-C-53, na. Câmara) 
Reconheço a firma de" Amadeu Au· Dispõe sô"IJre a denorninaç;o d-' 

gusto de Moura Guerra. Rio de Ja- ~;J netro, 6-7-1955 . Em testemunho da estabelecimentos bancários. 
v~r?ade, a) - Crepoi"y Franco. O Congresso Na'cionítl. decreta : , 

· Excelentíssimo Senhor Presidente do Art. 1. o Nenhum eStabelecimento 
senado Federal. c~ri0 r::-iv~d0 pcderá usar .err. su~ 

Tenho a honra de comunicar a Vos- d-ellominaçií.o a palavra. "Cmtral" t 
sa Excelência, no uso da atribuição Art. 2. a Os estabel€cimentos ban.i 
que me confere os artigos 70, § 1-a., é cários cuja denominação contrarie 
87, II, da Contistuição Federal, resol- est?- proibição ficam obrigados a pro .. 
vi vetar, parcialmente, o Projeto de mover a modificação respectiva dt'n,Ít 
Lei da Câmara no. 4.484, de 1954 (DO tro em 60 .(sessenta) dias da v!gên• 
nado, n°. 239 - 1954), que concede cia desta lei. . · ,,4 
franquia postal e telegráfica à corres- Parágrafo único. Os estab.elechr.er~"" 
pc::tdência da Comissão Nacional do tos bari.cários a que s'"e refere êstc ar·3 
Brasil da União Geográfica Interna- tigo poderão, durante o prazo de 9 
cfonal, e dá outras providências. (nov.enta). dias da publicação do at 

.Incide O véto sôbre a expressão "até que aprovar a modificação, u.sar em 
31 de dézembro ·de .1954", constante seus impressos e anúncios, em se~ 
do artigo 2o·. do· projetô, a· qual tor..: gu.ida ao novo nome, o nome ante• 
narta inaplicável 0 que preceitua. 0 rior, precedido da palavra j'antigo", 
mesmo artigo. .. · ·Art. 3.0 Esta lei entrará em vlgoJ 

sa.o estas as r1azÕes que me levaram na data de sua publicação. 
a vetar, parcialmente, o projeto· de lei" Art. 4.o Revogam-se as dispo.siçõei 
em ·causa, as quais ora submeto à ele- em contrário. . 
vãda· apreciação dos Senhores Mem- As Comissões de Econõmia C.' 
bros do Congre:::so NacionaL de Finanças.· 

Rio de Janeiro, em ·4 de julho de 
1955. - João c_atC Filllo. 

PROJETO A ·QUE SE REFERE O 
VETO 

PR-OJETO • DE LE'I DA CÂMARA 
N. o 239_-54 

Con~ede franquia postal e te'­

leg.ráficCt,. à correspondência da 

Comiss.ão Nacional do .Brasil da 

União . Geogrãjica "Internacional, 

e dá outras Providências. 

Sancion(!, com restrições. 

. Rio,. 4-7-1955. - João Café Filho. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1. o Gozará de franquia postal 

telegráfica a qorrespondência da Co­
missão Nacional do ·Brasil da ·União 
Geográfica Iriternacional. 

Parágrafo único. A medida é ex~ 
te"nsiva à Comissão Organizadora do 
XVIII Congresso Internacional de 
Geografia, a realizar-se no Brasil 
em 1956. 

Art. 2. o o Dep~rtainento de ,Cor~ 
reios e Telégrafos emitirá, até 31 ·de 
dezembro de ·1954, um sêl-o de própa.­
ganda com referências ao XVIII Con­
gresoo Internacional de Geografia. 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 125, de 1955 

(1.985-B-52, na Câmar~) 

Modifica_ o art. 565 do Decretoo 
lei n. 0 9.502, de 23 de iulllo 4~ 
1946 (Consolidação das ~Leis d( 
Trabalho). 

O Congresso Nacional decreta : \ 
Art. 1. o O art. 565 do Dec1·et.o, 

lei n.a 9.502, de 2.3 de julho je 194t 
(ConSolidação ·das Leis do Trabalho) 

passa a -ter a seguinte redação: 
"Art. 565." M" entidades Slndi: 

cais reconhecidas nos têrmos de§ 
ta lel não poderão filiar-se a ol: 
ganizações internacionais, nen 
com ela.s manter relaçõ~.s. serl 
pré~ia licença concedida. p<lr de 
ereto do Presidente da Republ~ 
ca .. " · . . ; 

Art. 2, o Esta lei entrará em vigo 
na data de sua .publicação, revogadà 
as disposições. em contrário. 

A Comissão de Legislação S~ 
cW. . 

Projeto de Lei ila Câmara 
N. 126, de 1955· \'· ..... 

ATA DA 61.' . SEfSÃO DA 1.' 
SESSÃO LEGISLATIVA OR­
DINARIA DA 3.' LEGISLA­
TURA EM 6 DE JULHO DE 

T955. 
!I>RESIDIW'<C!à DOS SRS. NERE!J 
RAMOS, GOMES DE OLIVEIRA E 
CARLOS LINDENBERG. 

Senadores, pelo Partido social oemo­
crát~co - · Vitbrino de Brito Ferreira, 
com cento e onze mil quinhentos e 
trinta e um (111.531) votos normais, 
Sebastião ·Arche da Silva, com cento 
e nove mil novecentos e trinta e seis 
(109 . .936) v-otos normais. Suplentes de 
Senadores para o Partido Social De­
mocrático - Alfredo Salim Duailibe, 
com cento e nove mil setecentos e 
sessenta e seis (109. 766) votos nor- Parágrafo único._ O desenho e .o 
roats, Reffiy Bayma Arche da Silva, valor do sêlo serão fixados .pe~o ·De· 
com c·ento e nove mil seiscentos e partamento de correios e Telé!lra­
vinte e seis. (109.626) votos normai~L fos, ·após consulta' à secretaria Exe­
Senadores pelo Partido Social Progres-· cutiv~ da Comissão OrganiZadora do 
slsta - Clodomir T&Xelra Milet. com refendo certame. 
quarenta e um mil setecentos ~ ·ctn- Art. 3. 0 Esta lei entrará .em vigOr 
quenta e oito (41. 758) votos norm:.11s.- na data de sua publicação, revogadas 
Alarico Nunes Pacheco, com trinta e a.s disposições em contrário 

Cria umá ·Estação de Vnicul 
tura no Municipio de Ponta Gro~ 
sa, Estado do Paraná, e dá outr~ 
providências. 

·O Congresso Nacional decreta: ' 

Art. 1.0 E' criada umâ ~taÇão d 
Viticultura no Município de Pcn1 
Grossa, Estado do Paraná, subord 
nada ao Instituto de Fermentação, ~ 
Serviço Nacional de Pesquisas Agré 
nômiaca., do ..,Ministério da Agricult\lfi 

' As 14 horas e 30 minutos acham-se 
'(presentes os Srs. &enadores: · 

ViValdo Lima. - Mourão -vieira. 
- Cunha M!llo. - Waldir Bauhid. 

oito mil quatrocentOs e se1s (38 .406) · ' 
votos normais .. Suplentes de senado- . Cã.mara dos Deputados, em 21 de 
res para 

0 
partido Social Progressista JUnho de 1955. - Carla~ L~tz. · -

- .severino Dias carneiro, co"m qua- Barros Carvalho .. - Bemamm Fa­
renta e um mil quinhentos e trinta e rah. · 

- Aréa leão. -·Mendonça' Clark. 
.;_ Onofre Gomes. - Faus.to Cabral. 
- Fernandes Tãvora - 'KerginaldO 
Cavalcanti. - Ruy carneiro. - Ar­
gemiro de Figueiredo. - Apolônio 
Sales. ,...- Novaes Filho. - Jarbas 
Maranhão. - Ezechias da -Rocha. -
Freitas Cavalcanti. - Rui Palmeira. 

quatro (41.534) votos nominais e JU· A Comissã.o Mista incumbida 
randir de Souza Brallna, com trinta .d~ relatar o veto. 
e sete mil oitocentos e trinta e seis 
(37. 006) votos nominat:s. . Oficios : 

- Júlio Leite. - LourJval Fontes. . ltste extrato está de acôrdo com a 
- Neves da Rocha. - Jurçcy Ma- ata geral, aprovada em sessão de 10 
galháes. - Carlos Lindenberg. - de Janeiro do corrente ano. 
Attilio Vivacqua. - Ary Viana. o- Tribunal Regional Eleitoral do Ma-
8á TiJWCo. - Paulo Fernandes. - ranhAo, ·em são Luiz, lO de Janeiro 
Caiado de Castro. - Gilberto .Mari- de 1955. (.aa) - Eug~nio Martins ae 
-nho. _:. 'Bernardes Filho. - Benei!ip Frettas, Secretário. - De8embarga­
to Valadares. - Cesar vergueiro. - dor Nicolao Dino de Castro • costa, 
Domingo_s Velasco. - Coimbfa. Bue- -Presidente em exerdc1o. 

' 

-, Da Câmara dos Deputado3, en­
caminhando autógrafos do Projeto 
de Lei da Câ.mara. n. 348·53, ·já san:.. 
cionado. 

- Três, .da mesma Casa, d~. nú­
meros 1.369 (27-6-56), 1.279 (30 de 
junho de 195~) e 1.280 (27-6·55), en" 
caminhando autóeutos õ.oa seguiJl· 
res · -

/ 

Art. 2.o A Estação de Viticultul 
será instalada em terreno- doado pe] 
Prefeitura. Municipal de Ponta GrOSli 
e mantida com os recursos orçainei1 
tã.rios .consignados ao Instituto c 
Fermentação. 

ht. 3.0 E' o Poder Executivo aUt( 
rizado a . abrir, pelo Ministério ê 
Agricultura, o crédito especial de CJ 
2.000.000,00 (dois milhões de· crnz~ 
ros) para a construção das install 
ções da Estaçâo. de Viticultura 01 
criada. 

Art. 4.0 Esta lei entrará· em vtgc 
na data de sua publicação, revogadl 
aa disp~ições em contrário. _ 

"Ali comtsaõea de Economia ~ ' 
l"inançaa.. - ·-
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• \'.,.,. Do Sr. Ministro da Fazenda en­t iff'i)linhando às seguintes informações 

\ Senhor 1.0 Secretário: 
·' ..( Em referência ao oficio n. 481, de 
" de junho do corrente ano, com o 
Q.ual V. Ex.a transmite o Requeri~ 
lnento de informações do Sr. Senador 
LúciO Bittencourt, relativo à política 
de firianciámento algodoeiro pelo Ban­
(:o do Brasil e ao.s descontos de du­
Plicatas das fãbrlcas de fiaçá(l e tece­
lagem, tenho a honra· de encaminhar a v. Ex.a cópias dos esclarecimentos 
prestados pelo Banco 'do Brasil S. A. 

Aproveito a oportunidade para re":' 
novar a V. EK.8 os protestos da mi­
nha alta estima e di.Btinta conside-
ração. - J. M. Whitak<r. · 

Banoo do Brasil 8. A. 
Ref.: SUPLA 55-Pt. 90.680. 
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1955. 
Exmo. Sr. Ministro de Estado dos 

Negócios da Fazenda 
' 1. Restituimos a V. Ex. a o p:i-ocesso 
n. 131.256, dêsse Ministério, originado 
pelo ofício n. 4Sl, de 8 do corrente, 
.em que o Sr. 1.0 Sécre.tãrio do Sena~ 
do Federal .solicitou informaçõffi sô­
bre o Requerimento n. 244, de 1955, 
àpresentando àquela Casa Legislativa 
lJelo Sr. Senador Lúcio Bittencourt. 

2. A propósito dos quesitos formu­
lados no citado Requerimento, de'\·e~ 
inos prestar a V •. Ex. a os seguintes 
esclarecimentos: 

a) as recentes alterações na politlca 

~
. êste Banco no que respeita ao finan­

amento da safra algodoeira se es~ 
nderam a todos os Estados produ-
res; · ~ 

· b) não temos conhecimento de 
Qualquer reclamação de fiaçõês e te­
celagens sôbre prejuizos causados às 
suas atividades fabris, em decorrência 
da o1·ientação que vimos adotando. 
Entendido, por outro lado, que a ex­
IPressão "congelamento" diz respeito 
A. suspensão dos descontos de titulos 
oriundos de vendas de algodão. a fia­
·ções e tecelagens, esclarecemos que, 
em 3 do corrente, restabelecemos êsss 
negócios, cujo prazo de vigência ha­
via expirado em 3()-4-1955, para as 
Unidades situadas ao sul da Bahia, e 
e em 31-5-1955, para as demais; 

c) nenhuma discriminação foi pra­
ticada contra o Estado de Minas Ge­
rai<> ou qualquer outro, de vez que a 
desigualdade de prazos, referida na 
alinea "b", provém das diferentes 
épocas de colheita e escoamento do 
produto. 

3. Aproveitamos a oportUnidade 
para reiterar a V. Ex.8 os protestos 
de nosas aua· estima e distinta consi­
deração. - Alcides da Costa -Vidigal, 
Presidente. 

Ao Requerente. 

da Câmara Municipal de Ca­
-choeira, Bahia, solicitando a reaber­
tura da fábrica de charutos Danne­

. rnann, na cidade de São Félix; 

- da Câmara Municipal de Cuba­
tão, São Paulo, solicitando a rejeição 
do projeto de lei que vi8a proibir a 
i:n.sta]ação de fábricas de borracha 
sintética no pais; 

- da Câmara Municipal de Marília, 
SãQ Paulo, congratulando-se com o 
Senado pela rejeição do projeto que 
altera,·a a legislação da Petrobrás; 

- da Câmara Municipal, die São 
Caetano do Sul, São Paulo, congra­
tulando-se com o Congresso Nacional 
pelris homenage!)S prestadas ao Ma­
rechal Cândido Rondon; 

- da Câmara dos Vereadores de 
Santa Maria, Rio Grande do Sul, con­
gratulando-se com o Senado pela 
aprovação do projeto de lei que abre 
crédito para auxiliar as obras de ins­
talação de Escolas Técnicas In­
dustriais; 

- da Associação Comercial de Flo­
·rtanópolis, Santa Catarina, apresen­
tando sugestões a diversos projetos, 
ein andamento no Congresso. 

- da Associação Rodoviária do Bra­
sil solicitando a indicaçlo de um nome 
de Senador para re~re.sentar o Se~ 
nado na International Road Fede-
ration. 1 

· - da Sociedade dos Am1gos · <.t·e 
Martins Fontes de Santos convidando 
para as homenagens a serem presta­
das ao poeta Martins Fontes; 

- da Associação Comercial de São 
Paulo acusando recebimento do tele­
grama de 26-5-55, em re.spo.sta ao de 
23 do mesmo mês daquela Associação; 

1 - Prestação de contas de quotas 
de impôsto de renda das Prefeituras 
Municipais de: 

Plo IX <Piaun 

Itatiba- (São Paulo) 

Divino (Minas Gerais) 

Ervália (!>,1ioo Gerais) 

Jequerí (Minas O~rals) 

2 - Apêlos no sentido da rápida 
aprovação das seguintes proposições: 

- Projeto de Lei da Câmara n. 333, 
de 1952, que regula a participação do 
trabalhador nos lucros das emprêsas: 

- do Presidente da Federação dos 
Trabalhadores nas Indüstrias do Es­
tado do Pará-; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Guara tinguetá (Estado de 
São PaJilO) • 

-Projeto de Lei da Câmara n. 361, 
de 1953, que cria Coletorias Federais 
e dá outras provJdências: 

- do Presidente da Associação Co­
mercial de São Paulo. 

- Projeto de Lei da· Câmara n. 266, 
de 1954, que ct:ta Juntas de concilia­
ção e Julgamento nas t.a e 2.a Re­
giões da Justiça do TrabalhO: 

- do Presidente do Sindicato da 
Indústria de Calçados do Rio de Ja­
neiro; 

- do Presidente do Sindicato dos 
Lojistas do Comércio do Rio de Ja­
neiro; 

- do-Presidente do Sindicato Na­
cional dos Eletricista.s da Marinha 
Mercante; 

- do Presidente do Siadlcato Pa­
tronal da Indústria Alfaiataria e Con­
fecções de RQupas de Homem do Rio 
de Janeiro. 

- Projeto de Lei da Câmara n 48, 
de 1955, que aprova o Plano Nacional 
de Viação: · ' 

dó Presidente do Diretório Munici-· 
pal. da úniã-o Democrática. Nacional 
de Paulista, Estado de Sâo Paulo· 

do Presidente da Câmara Munici­
pal de Alagofnhas, Estado da Bahia; 

do Pr~sidente do Diretório Muni­
cipal da União Democrática Nacional 
de Caçapav.a, Estado de São Paulo; 

do Pr.esidente do Diretório Munici­
pal da União Democrática Nacional 
de Cerqueira César, Estado de são 
Paulo; -

do Presidente da 
pai de xarquead~, 
Paulo; 

Câmara Munici­
Estado de São 

Do Presidente da-Câmara Munici­
pal de Franca, Estado de Sãq Paulo; 

do Presidente da ·Câmara Munici­
pal de Itatiba, Estado de São Paulo 
(Ofícios de 17 a 2() de junho) : 

do· PreSidente da Câmara Munici­
pal de Marília, Est~do de São Paulo· 

do Presidente Cla Câmara Munici: 
pai de Promissão, Estado de São 
Paulo; 

do Presidente do Diretório Muni­
cipal da União Democrática Nacionaol 
de Prudente, Estado de ·são Paulo; 

do Presidente da Câmara Munici­
pal de Rio Claro, Estado de São 
Paulo; 

do Presidente da Câmara Munici­
pal de Santana de Parnáiba, Estado 
de São Paulo; 

de Adail de Oliveira Santos, de São 
Paulo; 

de Esmeralda Mighano, de São 
Paulo; 

das donas de Casa de São Paulo: 
"_de Maria Conceição Ferretti, de 
Sao Paulo; 

de Nadir A. Campos, de São Paulo; 
de Neide Morege, de São Paulo; 
de Rosária Sãofredo Gnecco, de 

Sào Paulo; 
de Tereza Pelegrini, de São Paulo; 
da Câmara Municipal de Sertão­

zinho, Estado de São Paulo; 

do Presidente da Câmara Munici­
pal de Votuporanga, Estado de São 
Paulo·. 

Projeto de Lei que concede imuni-
d:\des aos vereadores: , 

do Presidente da Câmara Munic!-

da. Associação dos Chauffeura o 
condutoreS d,e veiculas de Uberaba. 
Estado de Minas Gerais; 

do Centro dos Motoristas de SãO 
Paulo; · 

do Sindicato dos contlutores autô .. 
nomos de veículos rodoviários da zo ... 
na norte, leste e sul do Estado de 
São Paulo; 

da Sociedade Auxiliadora. dos 
Chauffeur:s de Ribeirão Preto, Esta-
de São Paulo. . 

Projeto de Lei n.o ;!56-54, que con .. 
cede aposentadoria especial aos 25 
anos de serviço, com vencimentos in~ 
tegrais, aos ferroviáriOs sujeitos a 
pernoite; 

Projeto ·de Lei Orgânica da PreYi· 
dência Social: 

- de João Marques Santos, de Be ... 
lém, Estado do Pará. • 

Projeto de reforma ortográfica: 
- da Câmara Brasileira do Liv!"O, 

de São Paulo; (ofício e telegrama) 
- da Academia Brasileira de Filo .. · 

logia, do Rio de Janeiro; 
- do Sindicato Nacional das Em~ 

prêsas Editoras de Livros e Publica· 
ções Culturais do Rio de Janeiro. 

, 5 - Solicitações c sugestões 
ap~esentação de Proposições: 

para 

Extinção da Cojap: 

- do Presidente da Associação 
mercial de São Paulo. 

Impôsto de renda: 

Co· 

- do Presidente da Câmara Mu .. 
nicipal de Araraquara, Estado de São 
~aula. 

Reforma Agrária: 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Cruz Alta, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Diversos· assuntos: 
Oficios: 

- do Presidente da Câmara Muni· 
cipal de Murici, Alagoas, solicitan.lo 
providências imediatas da União para 
adoção de medidas capazes de garan­
tirem a dre_lagem para o erário plt .. 
blico da valorização das terra.s da NO• 
va Capital da Repüblica; 

pal de .Araraquara, Estado de São - do Presidente da Câmara Muni-
Paulo. cipal de Crisciuma, ·Santa Catãrina., 

3 - Comunicações de eleição e ·formulando apelo no sentido de sr.r 
posse: consignada, no Orçamento da União, 

da Câmara ~runici~al de Jequié, verba destinada às despesas com o e.5-
Est.ado da Bahia; tudo de · ~aptaçãv e abastecimento 

(In!'> Prefeitos Municipais de: d'água às· populações daquel~ Mum .. 
Alfredo nbaves, CEsní1'ito santo); cLp1o; . 
São Paulo. (São Paulo) • do Presidente da Cámara Mum-
Vedeiros, (Goiás); ' , cipal d17 Se_ára, Santa Catarina, sôbte 
do Vice-Frefeito de são Paulo· /a locaJlzaçao da ponte a ser corl!J-

- do Presidente da Associação Co~ do Diretor do servico de Assistêu- truida sôbre o Rio Uruguai; 
mercial de São Paulo; cia M~d.ica da Previd~ncia soci~t: 1 

_ do ·Prefeito de Goiânia, Goiás, 
- do Presid.ente da Comissão nte- de dmgen~es de entidades partLcU- solicitando a inclusão Je verba, :10 

restadual da Bacia Paranâ-Uruguai lares: . _ . Ofçainento da União, destinada a con­
(Estado de São Paulo). Assocmcao Comerc.ml do Amazonas: c!LSão da r-odovia Anápolis-Goiânh­

As.~ociação Comercial e Industrial rtumbiara. 
Projeto de Lei (n.o 189-5-5, na Câ- de Blumenau, Estado de Santa Ca-, _ _ 

mara dos Deputados) : ta:rina: · · I Congratulaçoes pela aprovaçao do 
- Centro Artístico Operário Timo- proj.eto que dispõe sôbre a assidutda-

do Presidente ·cta Comissão Inte- nense, Estado do Maranhão; de mtearal: 
restadual da Bacia Paraná-Uruguai. 

Projeto de Lei que transfere os Diretório Acadêmico da Faculdade

1 

.. - do Presiden~e d~ Câ.mar~. Muni .. 
mensageiros manipulantes para a de Ciências Econômicas de santa Ca- Clpal de Bot~catu, Sao ~aulo. · . 
carreira de telegrafistas: tarina: . - do Pr~s1dente. da Camara Mu~~l­

-Dirctóri Acadêrriico de Fal-má ia e c1pal de Sao Jose dos Campos, :::l:.tQ 
de Manoel Alencar Lacerda, de ll c · Paul.J· 

Fortaleza, Estado do ceará· Odo~tolo~ia de Natal, Estado do Rio - do Presidente da ':"ederação cto3 
Projeto de Lei que cria' 0 serviço Gr:>..~de do, ~arte: Emprr.,;;ados. do Comércio do EstRcto 

de Assistência Social: · LLa An.!, ,o:;e de Esportes, Estado de São Paulo; 
do ~~ranhao: . . _:_ do Pres1dente do Sindicato ct:·s 

da Associação Beneficente dos. Fer­
roviários da Bahia e Minas, de Teó­
filo Ot.oni, Estado de Minas Gerais: 

Projeto de Lei (n.0 4.162, de 1954, 
na Câmara dos Deputados) que cria 
o serviço de ãg·uas no Município de 
Ribeirão Vermelho: 

Umao dos Estudantes secundar10S Empregados do Comércio do Est'Jd.CJ 
do Amfl 7 onns. _ _ . de .s.<>o Paulo: 
. 4 -. Ohservaçoes- e sugestoes sot-"'e _ do Presidente do Sindicato <i.rm 
p:ror.o~L('ões em ~urs~ ~o Com;res.so. J'i!mpregados do Comércio do Rio de 

Pro:et.o de Le1 da Camara n.0 313, Janeiro: 
de 1952, que regula a parti-cipação - do Presidente da Càmara Mu~11 .. 
dos trabalhadores ~os lucros das em- cipal de Juiz de Fora, J):1l~ws. Gem:s; 
pr<'sas: - do Presidente da Câmara Mu,,i. .. 

do PrefeitG Municipal de Ribeirão do Prrstdente do Sindicato da In-1 cipal de Pôrto Alegre, Rio Grande do 
Vermelh_o, Estado de Minas Gerais. r'lústriR da Construção Civil do Rio Sul: 

Projeto. de Lei do Senado n.o 15, de J:meiro. I de trlegrafistas da Aª'êncifl_ d" Ge ... 
de 1954, que aitera 0 Código Eleito~ · Proieto de Lei rla Câmara n.0 3gs. neral Vargas. Rio Gwnde do SPl; 
ral: . ri~ 195?.. que modtftc!l rlis,-,osi~ivos dn l de telegrafistas da Aç;~ncia de Ja• 

('l)dbn Pé>"'~ I. fia f,<>i_ rJB~ f:ont,raven- \ guarí, Rio Grande do Sul; 
do Presidente da Associação Comer- ções Penais e do Código de Froccs:>o de telegrafistas da A-;ência de Pat• 

cial de São Paulo; · Penal, e dá outr~s· providências: melrr~ Rio Grande do Sul; 
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oOMPARECEM MAIS OS SRS. ~- do Presidente da Associação Bene­

ficente cultural do Telegrafista QaU­
êho, de PÔrto Alegre, Rio Grande do 

SENADORES: -·.-~ 

to ao Congresso Nacional não mere· não para uma grande usina. mas para 
ceu, 'até hoje, andamento, quanto maiS uma fábrica de produção média -""". .. 
um simples projeto de minha auto.. não se adquirem. hoje, por menos de 
ria, humilde e desvalioso. doze a quatorze milhões de cruzei-Sul· · 

d~ telegrafistas da !Agência de Sa.n· 
tiago, Rio Grande do Sul; 

de telegrafistas da Agência de são 
Pedro, Rio Grande do. Sul. 

Prisco doS Santos - Alfredo Duai· 
libe - Assis Chateaubriand - Ma· 
tnias Olympio - Georgino Avelino -
Reginaldo Fernandes - João Arruda 
- Lima Teixeira - Tarctsio Miranda 

ros, "bein como as outrás máquinas· 
O Sr. Fernandes Távora - Não indispensáveis a-0 seu funcionamento 

apoiado. Há. dias trouxe ao Senado da Re: 
o SR. NOVAES FILHO - Daf por pública a notícia merencoria dolorida 

que continuo apelando desta tribuna para o meu ooração de pernambuca. 
para que . o Congresso Nacional dê no, do quadro tremendamente triste 
andafi\ento àquela -providência há. tan-. que se obserYa no parque da produ· 
tos anos solicitada, que reputo do ç~o açll:ca.reira do meu Estado. Vé.~ 
mais alto interesse para a vida eco- rias .... usma.s. pernambucana:.; não en ... 
nômica do País. c-erraram aJ_nda suas atividades, gra-. 

Projeto de Reforma constitucional 
n.o I, de 1955 (Senado): 

da CAmara Munictpal de Recife, 
Estado de Pernambuco. . 

Projeto que trata do ex:ercício pro· 
fissional de •enfermagem: 

da Associação Técnica-Legislativa 
do Govêrno do Estado de São Paulo. 

Apelos no sentido· do · CU1J1:primento 
de artigos dOS Estatutos da Cia. Va·le 
do Rio Doce S. A.: 

- do .PrMidente ila Câmara Muni-. 
cipal de Paulista, Pernambuco; 

- do Vice-Presidente da Câmara 
Muriicipal de Itabira, Minas Gera!s; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de coronel Fábriciano, Minas 
Gerais; 

- do Presidente da Câmara -Mlllli­
cipal de Uberaba, Minas Gerais. 

Solicttaçõés no sentido de interiori­
~ação da Capital da Repúblicas 

- da Câmara Municipal de Macelo, 
Alagoas; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Guaratinguetã. São Paulo. 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Pirapozinho, São Paulo: 

- do Presidente da Comissão Inte­
restadual d.a Bacia Paraná-Uruguai; 
Estado de São Paulo; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de São Leopoldo, Rio Grande 
do Sul: 

- do Presidente da Câmara Muni· 
cipal de Abadia dos Dourados, Minas 
Gerais; 

- d9 Sr. Presidente da Assembléia 
Legislativa de Goiãs. 
Apelos no sentid.o da rejeição do Pro· 
1eto de Lei que institui a aposentadó­
ria para os trabalhadores aos 35 anos 
de serviço: 

- do Presidente da Câmara Mnni­
clpal de canoas. Rio Grande do Sul; 

- do Vice-Presirl~nte da Câml'l!"a 
Municipal de Getúlio Vargas, Rio 
Grande do Sul: 

- do Presidente da Câmara Muni· 
cipnl de Marau'; 

- do Presidente da Câmara d(l.s 
Vereadorr..s de Não Me Toque, Rio 
Grande do Sul; 

- do Presidente da Câm1'!ra Muni­
cinnl de Pôrto Alegre, Rio Grande do 
Sul. 

b) Telegramas: 

- do -Presidente da Assembléia Le­
gislativa de Fortaleza. Cearã, congra­
tulando-se com o Deputado Dioc!é­
cio Duarte oela ao'!'esenta~ão de oro­
jeto que dispõe sôbre homenagens a 
serem prestadas ao Marechal Hermes 
da Fonseca pela oassagem do éente­
nário do seu nascimento; 

- do Sindicato dos Ooeráriõs NR­
vais do Rio de Janeiro lançando aueln 
no sentido de ser sustada a venda do 
Lóide Brasileiro e-. da Cia. NacionaJ 
Oe Navegação Costeira; 

- do Presidente do Congresso dos 
:Proprietários de Imóveis. ·rê'alizado em 
Niterói, solicitando providências a reE­
pelto do congelamento dos aluguéil!!. 
em virtude das sucessivas prorroga­
ções da lei do inquilinato; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Carasinho, Rio Grande do 
Sul, lançando apelo no sentido de- str 
estabelecidO oreço bãsico para os ur·;l­
dutos -de cada região do oaís, com li­
mitação de lucros dos intermediário.?; 

- de José Macedo, Maria 'Macer)o 
e da Conferência Vicflntfna No~sa SE'­
nhora Pompéia, do Distrito Feder!lJ 
80licitando seja o 'Br~~il "{)flC'!'l"' .. !l'.:l-"~ 
a-o coração de Jesus, durante o Con­
~esso Eucarístico. 

- Gilberto Marinho - Lúcio Bitten-
CO!'trt - Moura Andrade - (12) • 

DEIXAl\1: DE COMPARECER OS 
SRS. SENADORES: 

Sébàstião Archer ~ Mllynard Go· 
mes - Guilherme Malaquias - An· 
to-nio de Barros - João Villasboas 
Othon Miider - Moisés Lupion -
Armando Câmara - (8) ' 

Sr. Presidente, li, certa vez, em 
um comentarista de brilhanW matu~ 
tino do Rio de Janeiro, que tôda vez 
que- ocupo esta tribuna logo surge aos 
obs~rvadores a idéia de que terei de 

ças a um. sLSt-ema de quase interven• 
çA.o, por parte do Instituto do Açú­
car . e do Alcool, com a assistência 
do Banco do Brasil. 

O Sr·. Apolônio Sales - V. Ex.• 

O SR. PRESIDENTE: referir-me ao preço do açúcar. Não 
Achando~se na casa 0 sr. ,Alfredo o faço, porém, sem pro!undo cons .. 

Salim Duailibe, suplente do\ nobre trang!mento. Sou o primei!o ~ ,re-: 
senador Victorino Freire, designo 05 conl~ecer _o desagrado, a- antipatia de 
nobres senadores Ari Viana, Neves prov1dênc1a des.?a ~atureza, numa ho;a 
da Rocha e· Argemiro de Figueiredo, .terriye!me~te di~í~l para e. populaçao 
para, em comissão, introduzirem s. b!a81le1ra, que Já enrrenta cu.sto de 
Ex.a no recinto, a fim de prestar Vlda muit-() acima do_ seu parco e· mo-

permite. wn aparte.? · 
o· SR. NOVAES FILHO 

muito prazer.· 
O Sr, Apolonio Sales - V. Ex. • 

pode acrescentar o seguinte: para 
que não sucumbisse tão depressa a in· 
dústria açucareira em ·muitas das usi .. · 
nas de Pernambuco, foi p.;:eciso que 

o compromisso regimental. desto standard de vida. 
Sr. Presidente, afirmo ao Senado, 

sem receio de contesta"!tão, que quan­
do me refiro ao preço ·do açUcar, não 
venho solicitar o seu aumento, .mM 
pedir que se corrijam as injustiç'a.iJ 
praticadas até hoje, dJ.:ido-se ao ve· 
lho produt.o, mais que trSJticional 
da minha terra, o mesmo tratamento, 
concedido, sem maiores delongas, aoa 
outros produtos alimentícios de. Bra· 
sil. 

os próprios co1npanheiros da mesma 
indústria - os 4tdustriais·. de açúcar 
do · meu E'ltado - se reunissem em 
uma cooperativa, que tem sido .sem 
dúvida, o esteio daquelas entidades 
isoladas, pois, agrupadas, tornaram-se 
mais fortes para. suportar os embates -
da injustiça. do preço, que há. longoa 
anos vem vigorando .. 

E' introduzido no recinto, pres­
ta o compromisso regimental e 
toma assento na bancada, o Su­
plente de Senador Alfredo Saltm 
Duailibe. :...... (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE: 

Continua a hora do expediente. 
Tem a palavra o nobre· Senador 

Nova-es Filho, primeiro orador ins-
crito. · 

O SR. NOVAES FILHO: 

(Não foi revisto .pelo orador) 
Sr. Presidente, venho a esta tribu­
na mais uma wz, trazer minha soli­
dariedade aos justos reclamos de uma 
velha fonte econmica de minha ter­
ra natal e, a esse ensêjo, congratu­
lar-me com o Sr. Ministro da Fazen­
da, peia .oportuna declaração de On­
tem, a uma Comissã-O da Câmara dos 
Deputados, sôbre a ne<:e&Sidade,- já 
inadiável, de ,criarmos, para o Brasil, 
um Banco de Crédito Agricola. 

Sr. Presidente, várias vêzes, desta 
tribuna, tenho dito e repito que con­
sidero -verdadeiro milagre -produzir-em 
os agricultores brasileiros sem crédi­
·to fãcil e menos oneroso, necessári() 
ao bom desenvolvimento de suas ati­
vidades. 

Não conheço pessoalmente () nobre 
titular da Fazenda; mas, S. Ex. •, 
no pouco tempo de sua gestão, vem 
se revelando homem em dia com as 
necessidades ambienres, com vL<ião cla­
ra do panorama econômico e finan­
ceiro do pais. Sua declaração, a que 
me reporto, veio como que trazer cer· 
to alento e abrir um mu~1d0 de es­
peranças aos homens que, como eu, 
têm envelhecido pelos campos em fora 
do Brasil batidos pelo gol, lavrando e 
semeando a t€rra. 

Alguém talvez pudesse de mL>U in­
dagar, como se faz, quando da· apre~ 
.sentação de projeto de reforma cons­
titucional, que aqui trouxe, sôbre 11 
maioria absoluta: por que V Ex:._a re· 
tarda qualquer iniciativa sôbre nia­
~ria de t~o transcendente importân­
cia par.a a classe e que pertence ? 
Respondo que hã perto de oito anos, 
quando gov-ernava o Brasil -e.ssa figu­
ra' louvada, querida e serena de pa. 
triota, o Marechal Eurico Dutra, o 
Govêrno, em Mensagem que enviou à 
Câma!'a dos DeplJ,tados, propôs 11 re­
forma completa da e.strutma bancâ­
ria do pafs, em verdade obsol€-ta, re­
trógrada que não mais corresponde 
às necessidades do desenvolvimento 
ecO'r1.ômico de nossa Pátria. Alguns 
debates se· travaram sôb:e n pl'oposta 
do Poder Executivo: fuas infelizmen­
te, até hoje, o proieto permanece na 
Câmara dos Senho;es Deputados. 

Sr. Pr('Sidente, se o assunto trata­
elo pela Presidên~ia. da :1.epúb1ica jun-

O açúcar de CT$ 1,20 alcançou ago­
ra, nas fontes de produção, apenaa 
o preço de Cr$ 6,20; enquanto o ar· 
r_oz de Cl'$ 1,80 pulou para Cr$ 14,00, 
o café, de Cr$ 3,60 passou para Cr$ 
51l,OO, o feijão, de Cr$ 1,00 subiu para 
Cr$ 18,00 e o charque - alimentação 
básica das populações de minha reA 
giáo nordestina - de Cr$ 2,00, atin• 
giu a Cr$ 42,00, preço atual do- .mer­
cado. · 

o Sr. Fernandes Távora - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
muito prs.:ier. 

o SR. NOV AES FILHO - ·Muito 
obrigado pela autorizada colaboração 
do· meu eminente companheiro de 
bancada. 

Sr. Presidente, alem do fat-o que 
trago ao conhecimento do Senado 
para ilustrar minhas asserções, relati~ 
vamente a algumas usinas que por 
um triz, deixaram de encer'rar .s u a s 
atividades agro-industriais há outro 
ainda mais graVe na vida' econômica 
açucãreira de Pernambuco. Trata· 
se de um caso virgem na minha t<er· 
ra, não c:onsignado até hoje nos V1!­
lhos 9:naiS da produção do açúcar. 
que allcerçou as bases econômicas do 
Brasil, 'desde o tempo colonial até 
cê.rca da metade do .segundo im· 
pério. 

O Sr. Fernant:Us Távora- V. Ex._ 
dá licen_ça para outro apart~ ? 

O Sr. Fernandes Távora - .Pare-
ce-me que o motivo do baixo preç.o O SR. NOVAES FILHO - Com 
do açúcar é que os brasileiros já se todo o prazer. 
acostumaram a todos os amargos e O Sr. Fernandes Távora- V. Ex.a 
não fazem mais qur:ostão do doce. tem tóda a razão no que está pele· 

jando. O nobre colega procura, real· 
O· SR. NOVAES FILHO - Muito mente, obter a equidade que devíamos 

grato pelo aparte de V. Ex.. a, mas ter para com todos os membros da 
os brasileiros que, até por contraste ·Fedf!aç~p. A indústria do açúcar, 
das coisas, maiores amti.rguras supor· a pnme1ra que fez a riqueza do pafs 
tam na sua vida são exatamente os dos tempos coloniais, deveria ter ou· 
plantadores de cana e os produtores tro tratamento. No entanto, pelo 
de açúcar do Nordeste. ' que se observa, pelo menos· no Nor· 

deste, ela está inteiramente abando-Sr. Presidente, o quadre por mim 
lembrado há pouco é bem demons­
trativo da justiça da causa por cuja 
vitória nos empenhamos. Se consi­
derarmos que nenhuma indústria de 
gêneros alimentícios é tão onerosa, ne­
cessita de enorme inversão de capi­
tais, e de elevação grande, quanto a 
da transformação da cana em açú­
car, mais ainda ressaltará a proce· 
dência do apêlo que faço no Senado 
como plantador de cana, mas, sobre· 
tudo e além de tud<J, como r-epre. 
sentante agradecido do heróico povo 
pernambucano. 

nada. · 

O SR. NOVAES FILHO - Muito 
agradecido pela apreciável colabora­
ção que me traz a figura incontestà­
velmente digna de patriota, de parla­
mentar e de brasileiro, qUe é o emi­
nente representante do Estaao do 
uean, senador Fernandes Távora • 

Sr. Presidente, retomando o :tio 
das minhas considerações, VQlto a 
trazer ao Senado notícia dolorc.sa re­
lativamente à vida eCDnômica do meu 
Estado. A Usina de Cachoeira Lisa 
uma das maiores da m..inha terra' 
teve a dirigi-la, em tempos idos, u~ 
homem fulgurante pelo talento, cheio 
de beleza na erudição, cavalheiro, fi· 
gura impecável da sociedade - o 
Dr. Rodolfo Araújo, Senador no ffi{'U 
Estado e Deputad~ Federal. Pois bem. 
a Usina· de Cachoeira Lisa está sen· 
do levada à falência, tato virgem 
repitO - na história econOmtca de 
Pernambuco. 

O café, por exemplo, que é uma 
cultura de longos anos, e não como 
a àa cana óe açúcar, que t-em a sua 
cultura anur~l, tem o mais s1mple! 
beneficiamento pois é quase que co­
lhido e ensacado. O !eijã<J, cultura 
de pouco..~ dias de um ano, mal se co· 
lhe é entregue ao mercado consumi­
dor. O arroz é de um beneficia· 
mento barato- ,e simples, assim como 
as carnes. de vez que na • pecuária só­
mente há inversão ·de capitais em Tudo isso ocorre Porque oo pot...eres 
g-randes pastagens, porque o número competentes sempre porflaram na ne--· 
de pessoas é ma1s reduzldo. Tudo gação absoluta dos nossos preços, 
isso bem dem{)nstra a justiça da No Brasil, tudo poderia subir de custo 
causa que defendemos. As moen- menos o açucar, talvez pela circuns­
das para- esmagamento da cana, _ .... tã.ncia espe<:ial de ser, entr-e os pro-

i: 
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~o:tos alimentícios, o _ mais doce e 
igradável. ChegOu~.se até a um ab­
ifti.rdo, que nem go.sto de relembrar, 

~
rque essa medida sempre provocou 

meu espírito de nordestino pro­
da- revolta e grande mdignnção. 
ando- se teve de dar um aumenOO 

. esquinho, ridicu:to e desprezível- ao 
à.-Çuoa.r, atendendo aos veementes 

'(\pelos do Nordeste, exigiu-se que Per­
~ambuoo ficasse fornecendo qUase 
}Uil milhão de sacas, anualmente,, 
·par~ serem entregues ao co'.1sumidor 
carioca a preço muito abaixo das 
~tações de todos os mercados oon­
.umidor~ do pafs, inclusive dos -
SOB própnos. 

.I Daí se vê que ohega a· canSa s 
n.ós do nordesw, a teim')sia nã re­
petição dêsse tratamento de.sigua e 
~uase desumano. 
! Sr. Pl-esidente, em Pernambuco, 0\1 
apenas plantador de cana, Contin ·a·· 
.,.or das- tradições ·de meu.s antepa a~· 
dos que, desde. o .grande ~ct<mat rio 
I>_uarte Coelho Pereira, 'iempre se 
embeveceram, apesar das lutas. a ro· 
Pelos e dificuldades na estante te 
Contemplação dos verdes canaviai.'i de 
minha terra. 
1 Devo informar ao Senado da e~ 
pública,_ e mais do que i.ssp, à m:.. 
prensa carioca - tão bem e int li~ 
gen~mente represe~tada junto, a sta 
álta Casa do Parlamento brasil iro 
...._ que hoje, em Pernambuco, ós 
flgricultores · precisamos v~nder às 
~nas que recebem nossa cana, ' ma 
tonelada, ou seja, mil quilos àe c na, 
!Para adquirirmos, no mercado de 
~t~. e com alguma dificuldade, 
um arado, como fazíamos há dez 
.,_nos, mas apenM quatro mingu· 
. fnx:adas, . 
i.t Por outro lado, nõs, plantad es, 
estamos entregando às suinas, q a­
fel_lta toneladas, :i!.to é, quarenta H 
.t~w;~ do produtà do nosso mour jar 
Cottdtano, para podermos ir ao er­
Cado comprar um animal de tra ão, 

· 9entre o~ mUitos indispensáveis ao 
desenvolvunento de nossas atl\•id es 
agrícolas. · 

f Pense bem o Senado, meditem em ,s representantes do povo l)fa.sil 'r<1, 
6 concluirão não ser possível que fe­
Jteça, d-efinhe e se arrase a indÚS :na 
açueareíra do nordeste, não por f lta 
Q.e preços exorbitantes, mas ap 
do· jw;to preço que tanto temos 
clamado. 

I . . 

sentados pelo nobre colega, possa bem 
decidir, a fim de que a justiça se 
faça em temPo e à. hora, . 

O SR. NOVAES FILHO - Muito 
grato à valiosa e oportuna. interfe­
rência do meu prezado ami.go,. Se-
nador Apolônio Sales. . 

Sr. Presidei).te, bem advinho a ra-:­
zão pOr que a COFAP vai ad1Jtar essa 
providência. Nós, plantadores de cana 
e as usineiros, que a transformam em 
açucar, levamos uma vida de difi­
culdades, de sofrimentos, de mendigos 
nas ruas do Rio de Janeiro, pleite­
ando justo preço para nosso produto. 
Assim, a COFAP entendeu de, nos 
dias gloriosos de místicos Iulg:urantes 
de espiritualidade, que todos nós va­
mos viver - da Semana do XXXVI 
Congresso Eucarístico Internacional 
- agravar nossos padecimentos e ti­
rar-nos a d-erradeira espçrança de 
bem estar sôbre a terra, C'J!aborand·:l 
para que, em meio a tantas vissicitu­
des e privações, possamos ser .recom­
pe!lilados no reíno d~ ete'rmdade, 

O Sr. Bernardes Filho .:._ Per­
mite V. Ex.~ um apar-te? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
muito 'pi-azer. 

O Sr. · Bernardes Filho - A entre­
vista do_ Presidente da COF...\P, a que 
se refenu o nobre Senador Apolonio 
Sales, pondo-a em dúvida, ~arece-me 
verdadeira, o que é, de fato, lamen­
tável. 

V. Ex.a precisa lemb:rár, também, 
o problema do abastecimento do Dis­
trito Federal. E' sabido - e declarou 
ontem. se me não engano, o nobre 
Senador K:erginaldo Cavalcan'"J ---; que 
já está faltando .açucar na Capital 
da República e certamente essa f&lta 
será ainda mais acentuada. Está o 
ilustre orador a ver - e nós a com­
preender - que, quem tem açucar 
em seu pod~r. não vai vendê-lo hoje, 
a preço baiXO, sabendo que vai ser 
aumentado em agõsto. Eis porque a 
escassês já se faz sentir. o preço não 
será elevado senão depois da semana 
do Congresso Eucarístico, J.Sto é, em 
agôsto; mas, com essa medida, priva­
se a população do Distrito Felleral de 
açucar. A verdade é que ,)S usineiros 
não embarcam e tão pouco os ataca­
'distas vendem o produto, Est<~. a n:a-
Iidade. O mal do Bra.sil é não ter­
mos coragem de decidir as cuesiões 
de pronto. ou se conoede aUmenta 

1 O Sr. Apolonio Sales 
.permite outro aparte? 

O SR. NOVAES FILHO 
muito prazer. 

v. a ou se nega. O que não e J>')SSivel é 
contemporizarmos soluções, · como se 
vem fazendo. Permita-me v. Ex.a 

om citar ainda uma circunstância. Só 
encontram dificuldades os que não 
estão no Rio de Janeiro, pí!rto da 
COFAP. Se os usineiros e ~1anr.adores 
de cana aqui estivessem, ·não tenho 
dúvida de que o preço já tena e:Jfrido 
majoração, Como, por.ém, andam es­
palhados pelo interior e não contam 
senão com vozes isoladas para defen­
dê-los - vozes estas que nãü andam 
pelos corredores solicitando c.umento~ 
de preços - não são atendídos. Vossa 
Excelência vê-constantes ele·,raçõe.; de 
preços; a trõco de que, não se sabe. 
Como representante de Mma.s Gerais. 
dou-lhe inteira solidariedade, como já 
o fiz de outra feita. Não ct.etendoJ 
interêsses de usineiros de minha terra 
e, sim, a economia naGionai A ver­
dade é qu~. se não adotarmos provi­
dêncirus visando abastecer de açucar 
o Distrito Federal. concorreremos para 
a falêncía de ~uitas usinas. E. ama­
nhã, chegàremos à situação de imw 
portar açucar em condições piores do 
que se majorarmos o preço a:;ual. 

O Sr. Apolonio Sales - A 1;eem n­
Cla com que o nobre ooJe-ga. defe de 
a caUsa da indÚStria aÇucareira do 
nordeste e do Brasil, faz honra ao 
C9Uhecimento que V, Ex. a :em à ssa 
aglo-itidústria, de que é, sem aúv da, 
um exponete. Peço permissão, po ·m. 
para. lembrar fato que os jornais de 
hoje noticiam como ~iveJ de a. n­
t~er - e ·que acontecerá. oa ce ta. 
D1z-se que a COFAP reso1vPu to 1ar 
uma decisão relativament-e ao p eço 
do açucar, mas que sõment~ o ftrá 
a partir de agõsW, · ü:;to é, ap-:;na~ a­
quele mês pretende fazer JUStiça aos 
plantadores de cana de açucar do 
Brasil. Pergunto, então, de .mim ara 
mim: que cooperação maior oar a 
especulação do que a de se diZ~r ue 
dãqui a dois meses se vai aume tar 
o J)f:eço de mercadoria de pr to 
oonsumo? A noticia, portanh1. eve 
ser mero boato. Desejo, oorem. em 
aparte ao brilhante discuroo de V ssa 
Excelência, lembrar à. COFAP que tal 
oooperação serviria sOmente ;:ara que 
a e.c;peculação se assentasse com- as 
tendas vitoriosas. no mercado do io 
de Janeiro. Creio não ser pos vel 
pensar-se não ser justo noje aq tio 
que sabemos será justo em, ag" to. 
Oxalá, pois, que o Presidente da 
COFAP leia o discurso de V. x.• 
para que, com os argumentes a re~ 

O SR. NOV AES FILHO - Esto\1. 
se!lilibilizado· pelos poderosos argu~ 
mentos trazidos por essa fi'?Ul':'l emi­
nente _de homem público e parlamen­
tar que é o Senador Bernardcs Filhc. 

O Sr. Bernardes Filho - Permita­
me V. Ex:.• mais um aparte. Sabe 
o nobre colega que algumas usinas 
já .fecharam? 

O sR: · NOVAES. FILHO - Perlêi- buco ainda nã-o encerraram suas ati.• 
tamente. Há pouco discorria sôbre vidades, .graças a uma espécie de in· 
êsse fato em relação ao parque .açu- tervenção do Instituto do Açúcar e 
careiro de Pernambuco. Hom~m do do Alcool · e à assistência do· Banco 
nordeste, que defende os interêsses d Brasil. 
vitais da economia de sua terra, en- Declino, no entanto, que as usinas 
che-roe de~ alegria, e encoraja-me a são do roeu Estado, do meu Pernam .. 
decisão, verificar que a vasta r~gH\o buco, que não vive abeirado -~ por• 
onde se encontram também as raf- tas do Govêrno Federal, solicitando 
zes do Brasil, - ouro Preto, relíquia ajudas ou empréstimos; do meu Per• 
da nacionalidade e glória de Minas nambuoo, que, apesar de encravado 
Gerais· ....! pela voz do Senador Ber- em pequena faixa dos terrenos resse• 
nardes Filho, juntou a solidariedade quidos do nordeste, âpresenta-se, nos 
do grande Estado Montanhês à mi- quadros da nacionalidade, com rnoti• 
nha pequenina terra do nordeste. vos de orgulho para qualquer brasi­

sr. Presidente, o que se está · pas­
sando em Pernambuco, diante de tâla 
profundas preterições e de injustiças 
tãc flagrantes para com a produção 
básica primordial, alicerce indiscutí­
vel dá nossa vida econômica, finan­
ceira e social, é sobremodo revoltan­
te.-Na minha visita de a semar~a 
passada- à velha província do norte, 
ebcutei, de homens capacitados para 
o comandJ da opiníãó públlca.da mi­
nhl. terra, palavras de tão profundo 
desalento a respeito dêsse tratamento 
iníquo e desigual, que meu espírito 
de brasili.iade não me permite pro­
nunciá-las nê.ste recinto e as guarda­
rei, como segredo, no. relicário do meu 
espírito de homem do norte. Verifi­
quei, oom l~uenso pezar, que aquelas 
vozes iâ. se cansaram de pedir e se 
desiludiram nas esperança~. 

Dai por o.~ue venho, mais uma vez, 
à tribuna do Senado, reclamar os di­
reitos de Pernambuco, nesta reivindi­
cação que não é nossa, porque é do 
pcvo da nossa terra. Nem se diga 
que o açúcar é gênero de prlmeir~­
sima necessidade. Concordo em que 
seja de primeira necessidade. Qual ... 
quer pessoa pode restringir ,o corum­
mo do açúcar sem maiores malefícios 
para o organismo, ao passo que nin­
guém pode viver sem o pão, a carne, 
o arroz ou o feijãq. :F::ste.s, sim, são 
artigos de primeiríssima necessidade, 
visto conterem os: requisitos de certas 
quantidades de calorias indislfen.sá­
vei~ à vida. Ninguém poderá, viver 
se' êles; mas, seus preços podem su­
bir ao talante dos produtorets ao 
passo que o do açúcar, nã.o. E'' sem­
pre prêso, amarrado, submetido a ca­
prir.hos que . P-oderão ocasionar amar­
guras muito profunda.s, com reflexos 
.sê-bre êsse espírito magnífico e real 
oom que sempre sonhamos: a nacio­
nalidade. , 

Sr. Presidente, vim à tribuna para 
pedir que os poderes competentes 
examinem o assunto com serenidade 
e imparcialidade. · · 

O Sr,. Bernardes Filho - V, Ex. a 
dá licença para um aparte? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
n.uito prazer. 

o Sr. Bernardes Filho - l!oje, por 
acaso, encontrei-me com o diretor do 
Instituto do Açúcar e do Alcool o 
qual deC!arou-me que precisou màn­
dar duzentos rnil cruzeiros para uma 
uzina, a fim. de que pudesse alimentar 
os operários. Não sei de que uzina se 
trs. ta. Pe!lilo ser do norte, 

O SR. NOVAES FILHO - São 
Uzinas pernambucanas, infelizmente! 

O Sr. Apolônio Sales - E' verdade. 
Não lhe declino o nome por questão 
de decêro. Sef, no entanto, que é de 
~ernambuco. 

O Sr.· Bernardes Filho Estão 
tôdas prezas ao Banco do BraSil. 

O SR. NOVAES FILHO -Infeliz­
mente, nobre Senador Bernardes Fi­
lho, fOrçado a dizer que se trata 
de uzinas pernambucanas, 

O Sr. Bernardes Filho - Disse que 
não sabia. 

:" SR. NOVAES FILHO -V. Ex:• 
nã<" di&se,-ma.s eu sef. O nobre colega 
não se achava no recinto quando de­
clarei que várias usinaa de Pernalll-

• 

leiro, que nos observe da altura de 
um verdadeiro espírito de observador; 
do meu Pernambuco, que tanto se sa· 
crifioou, desde os tempos da Colônia. 
às horas presentes da República, sem 
nada pedir para si próprio, porque o 
meu Estado jamais desfraldou ban­
deira que tivesse a mancha do egois• 
mo; Pernambuco sempre lutou e so• 
freu t!elo.s grandes ideais da naciona• 
lidade. · I 

O Sr. Vivaldo Lima -Muito bem.)-

0 SR. NOVAES FILHO - Per• 
nambuco, Sr. Presidente, vive do seu 
trJ.-balho, operosidade e do sacrifício 
ingente de suas populações, E' um 
dos maiores contribuintes para a re­
ceita. pública. federal. Normalmente, 
pcrtanto, devia pedir, devia. exigir.: 
Mas ,infelizmente, nos quadros da. 
vida. brasil~ira, ainda há. reg~ões que 
representam como que comparttmen· 
tos estanques às vistas doa que têm 
de aplicar soluções inteligentes e pa.• 
triót.Jcas. f 

Na minha humildade,· na minha. 
modéstia. de simples plantador de 
cana, no Brasil, venho pedJ.r, ao Se­
nado, desta tribuna tantas vêzes ilu· 
minada pelo gênio dos grandes bra• 
sileirOIS que por aqui passaram, que, 
sem distinções políticas ou ideológl· 
cas, ajude os nordestinos a . suportar 
e a venCer esta crise de proporções 
alarmantes·. ' 

O Sr. Neves da Rocha - V. Ex,• 
dá licença para um aparte? 

: SR. NOVAES FILHO com 
prazer. 

·O Sr. Neves da Rocha - O nobre 
colega tem muita razão quando pede 
providências aos poderes públicos no 
sentido da ajuda ao nordeste. Sei 
que, no meu Estado ,plantadores de 
cana e usineiros sofrem de mal idên~ 
tico, e se encontram em deplorãyel 
si+,uação, impossibilitados de mante· 
ren1 os preços atuais do produto. 
Aliás, com referência à COFAP, julgo 
que ela está com a razão. E digo por 
que: E' lógica a determinação de só 
permitir a elevação dos preço.s do 
açúcar depois da realização do Con­
greSBo Eucaristico Internacional. Sa .. 
bemos que acorrerão à capital da Re• 
pública não só milhares de ~asilei­
ros. provenientes das demais uni­
dades da Federação, como de estran­
geif<!s, de várias partes do mundo. A 
COFAP deseja provar a essa gtmte 
que estamos vivendo uma situação 
amarga, ou, melhor, amargurada. 
(Riso). 

O SR. NOVAES FILHO - Muito 
obrigado pelo depoimento do meu no ... 
bre colega e digno representante da. 
Bahia, 

O Sr. Cunha Mello - V. Ex.a dá 
licença para um ap_!lrtt? 

O SR. NOVAES FILHO 
muit-o. prazer ouvirei V. Ex.• 

Com 

O Sr. Cunha Mello - E êsses apê .. 
los crescentes de Pernambuco e do1 
outros Estados do Nordeste, como 
chegam ao Instituto do Açúcar e do 
Alcoo_l? Qual a palavra dêsse depar• 
tamento. na hora em que, por coinci'­
dência, sua direção está entregue & 
um agricultor pernambucano? 

O SR .NOVAElS FILHO - O Ins­
tituto do "Aç-úcar e do Alcool está p!'o .. 
yeq-to e prevendo, dentro dos sea~ 

, 



,. 
~ lfê 'm'!t~-

próp-rics ncmsos, à. aguda. erise que em dólares 'para a importação ·de ma­
.a.ssoia a produção açucareíra de por.. quinâxia destinada. aos agricultores na· 
nambu·oo. No mesmo tempo, prde, cionais: . 
apela e insiste, no Rio d~ Jan"elro, Esses entendimentos se prolongaram 
junto aos poderes ~mpetente.!f. para até 1953, quando foi, final!llent~. ~.s~ 
,que não se negue a· JUsta med1da, do sinado empréstimo de dezoito rollhoes 
a.ume.nto do prêço do açúcar. de dólares com o "Export J Import 

. O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte do emi!}ente sena­
dor cunha Melç, mas confesso que, 
até o pl'eiiente momento, desC?nheço 
ciualquer determinação oficial para es­
sa extinção, que, ·apesar de tudo, es­
pero ver confirmaEia, pois, confio cem 
por cento no es:Pirito de justiça do 
Sr. Ministro da Fazenda. 

Pros.sigo, Sr. Presidente, na leitufi!IJ 
do -Parecer, • ~ 

3. Certamente, êste louvâvel e just~· 
ato do eminente Ministro Whitak 
não f<:li por s. Ex.tt., determinado so· 
mente pelo d~sejo de amparar o agri 
cultor brasileiro. S. Ex.a é um dos ho~ 
mens públicos mais_eficientes e prá · 
ticos do nosso pais, mas também n 
Ministério da Fazenda, hoje, prevalecé 
no mais alto grau, a consciência jur 
dica. A equipe que trabalha com 

o Sr. cunha Mello - Er1C9ntrando Bank" o 

a barreira e a ofensiva da COFAP. A noticia da assinatura dêsse ent~ 
0 SR. NOVAES FILHO - Perfei~ préstimo foi, de Jato, alviça~eira! pm:a o sr. Fernanàes -TáVora- Pode V. 

Wdo.s os agricult<lres naclOTI!llS. A Ex.a estar confiante, porquanto o Sr. 
te.fs~~ .. sr. Presidente, se as provi.- idéia era de que importaríamos má~ José Maria Witaker é homem de bem 
dêneia.s não surgj'rem com senso e quinas pelos preços de cu.sto e estas e de palavr~ a tôda prova. 
OO"t~rtunidade muitas usinas pernam~ chegariam- às mãos de agricultores ~e 
bucanas encerrarão suas atividades e todo. o·.Br~sil, e.m condições _bastan ~' O sr. Cunha Melo - Muito bem. 
não apenas milhares, mas dezenas e razoaveiS, mclu.sive as que. f_Ig~~va~a· O SR. MENDÓN.ÇA CLARK -
dezenas de milhares de pérnambuca~ · no plano de revenda do ?Jlmsteno a Continuando, Sr. Presidente, desejo 
nos, agricultores e trabalhadores ru- Agricultura, que. determma a ve~d e4clarecer que, solicitada a constitui­
ta:.. e da indústria, ganharão as es- ~o prazo de tres anos aos módiCOS cW da comissão Especial de Trato­
tradas, .sem roteiro e·· sem ideal, su- JUros de 7% ao ano. res para estudar os preços dessas má­
portando o frio e a fome, em busca Ém dezembro de 1953, decidiu.o 0<1~ quinas importadas com o empréstimo 
de melhores dias que nem mesmo sa- vêrno Fedéral oficializar· a n9va poli- de 18 milhões de dólares, simultânea­
bem ondL- encontrar. t!ca de importação. Foi baixado, en- mente. foi pedida ao Sr .. Ministro dS: 

Ex. a, o Sr. Ministro da Fazenda,­
notável, bastando para comprovaçã · 
do que· afirmo serem citadas as figU 
ras do Dr. Sá Filho, Dr. Rober 
A.scoli e Dr. Pedro Teixeira Soare 
Júnior. 

4. E:avia base legal, na decisf.o d. ' 
redução dos 30% nos preços dos tra · 
tores importados pelo empréstimo d 
US$ 18.000.000,00, tomados ao Expo 

Sr. Presidente, avizinha-se da mi.. tão O Decreto de 29 de dezembro Fazenda informações aôbre a apUca­
nha terra crise sem precedentes. de '1953, determinando que os ágios ção dOS ágios. 
C<:lnfio,· entretanto; ainda, na -jqstiça. referentes aos leilões de moedas de Diante da resposta oficial do Sr. 
dos poderes competentes, e fot:mulo_ importação tenham desti?o prévia· Ministro· da Fazenda, reuniu-se a co .. 
apêlo, nesta hora, àq~~le home;n se- mente determinado _:,or Lei. . missão Especial de Tratores, que emi-
reno e digno-que presidiu até ha pou~ Acontece, sr. Presidente e Srs. se .. tiu 0 seguinte parecer: 
eo o senado da República, filho, como, na·dores, q. ue importadas as máquin. as, · 

• d t 1 "Parecer da· comissão Especial sô .. 

5-. A prova _disto é a nsposta, p:o 
ofício n.o 27(), de 11-6~955, do Exm 
Sr. Ministro da 'Fazenda ao Exmo. · 
PrJ.mfiro Secietário do Senado, Sen 
dor Gomes de Oliveira, pubHcado n 
Ditino do congresso Nacional, seçã 
rr. n.o 8:!, de 15-6-1955 ns. 1415 
14'16, Dec. n.0 ·1, anexo. 

eu da região do nor es e; ape o, em vista das contínuas desvalonza .. 
ê t ·~·t t o Sr Pres,·dente da s 're o "Estudo da aplicação do emprés-n s e ulo:> an e a · çóes da nossa moeda, cresceram !' "' 

Rep·ública, sr .'-Café Filh_o, ·que sem- ágios, cu)a. percentagel"!l, à. pro~orçao tlmo contraído pelo Brasil no Export 
pre foi homem de réconhecida bra- que se dava a deavalorização, foi sen- and Import Bank, U.S.A.": 
vura pessoal. sivelmente majorada. O dólar ame- 1. Simultãneamente à solicitação 

o sr. Assis Chateaubriand - Pro .. ricano, passou de or$·7.,.00_ a Cr$ 1G,OO; por mim feita ao senado Federal para 
testo. Ao contrário do que diz ·v. depois a Cr$ 15,00, e, uit1mamente, a criar a. presente ComisSão em 6· de 
Ex.~. é um granq._e negligente. que Cr$ 25,0(). maio último, submetia ao deferimento 
sempre viVeu na rêde e; no Gçverno, Chegadas as rriâquinas _e não tendo do mesmo Senado, no mesmo dia, o 
é um ti~i~«!· _ _. sido préviamente determmado que a requerimento de informações n.o 18(}, 

f . · 1 d â b. ,·gente antes que após aprovado pelo Plenário, foi 
O SR. NOVAES FILHO _ DlS. cor.. taxa o 1c1a e c m 10 v 1 d d b d eom oficio n.0 380, de 11-5-55, encam-do do nobre colega. do :oecreto de 29 e ezem r o . e t d F 

E' homem- de bravura pessoal, do 
-que deu provas nas lutas em que se 
empenhou,- dando sofrimento e abne~ 
g:;ção na defesa dos princípios que 
sustentava. 

R€-itero meu apêlo as. Ex.8 no sen­
tido de examinar e. solucionar .o pro~ 
blema' representado pela necessidade 
inadiàve1 · do aumento no prêço . dO 
açúcar_ E' problema que meree:,e tôda 
a atenção, tanto mais que a vo.z da 
população nordestina não pode dei· 
xar de ser escUtada nesta hora, por­
que () nordestino, Sr. Presidente. por 
todos os títulos que se o compare, 
.sempre foi e será a voz autorizada do 
Br::tsil. (Muito bem; muito bem. Pal­
mas. o orador· é cumprimentado}. 

O SR. PRESIDENTE: 

Continua a hora do expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

·Mendonça Clark, segundo orador ins-
crito. -

O SR. MENT~ONÇA CLARK: 

1953 tôSse determinada em 38 e ma~s nhado ao Exmo. Sr. Minis ro a a-
8%- de impósto para impm:t~ção, tl· zenda, Dr. José Maria Whitaker. 
-.remos o desprazer de verlftcar que 2. EnqUanto se instalava a Co­
no cômputo dO preço das vendas, es- missão Especial_ .e ~e expediam tel~­
tariam já incluidoo os ágios de Cr$ 7,QG; gramas e offcios aos Exmos. Srs. Ml­
à p:Í'oporção que êsses ágios aument~m. nistros da Fazenda e da Agricultura, 
suOiam os preços das maquinári~s indagando sôbre vários aspectos do 
agrícolas, quer irnportadas pelo Mloo: caso, e, ainda, a opinião tlos Exmos. 
nistério da Agricultura, quer através Srs. Governadores dos Estados da Fe­
do Banco Nacional de DesenvolYi- deração, sôbre. as -conseqüências do 
mento Econômico. aumento de 30% (trinta por cento) 

Podemos, assim, verificar que os pre.. nos preços dos tratores importados 
ços das máquinas agrícola.s, em vez pelo empréstimo de USS 18.000.000,0(}, 
de se tornarem. realmente~ acessiveis _ o Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, es­
aos agricultores nacionaiS, tornaram- tudando os apelos que lhe foram diri­
se bastante elevados e mesmo proibi- "'idos por mais de cem parlamentares 
tlvos para sua grande maioria. ~ por esta comissão Especial, logo 

o sr. Férnandes rãvora - V. Ex. a após a sua insta.lação em 13 de rnaio 
permite um aparte? " de 1955, decidiu. mandar cancelar o 

~umento dos 30% nos preços dos tra· 
Ó SR. MENDÓNÇA CLARK tores ora em negociação pelo Banco 

Com todo o prazer. Nacional do Desenvolvimento Econô-
. o sr. Fernandes Távora - Estou mico e resguardar ainda o referido 

cerro de que 0 Sr. Ministro da Fa- Banco de qualquer prejuizo na liqu1-
zenda atenderá à r.eclamação feita por dação dos débitos em dólares norte­
V. EX.•, no sentido de serem redu- americanos, do referido empréstimo. 
zidos os preços desse~ tratores. 

Suponho tenha. s. Ex.• cumprido O SR. PRESIDENTE: 
(Não joi revisto pelo orador} . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é VQZ a promessa. (Fazendo soar os tímpanos) - Lem­
bro M nobre orador que faltam dois 
minutos para terminar a hora do ex­
pediente. 

geral que sómente com o aumento· o . SR.- MENDONÇA CLARK -
da produção agricola nacional será Agradeço ·O aparte de V. Ex.•. 
possível encontrarmos o caminho para Desejo, entretanto, dar uma ligeira 
a redução do noSS() muito elevado explicação ao nobre colega.· O SR. APOLONIO. SA.LES: 
custo dos gêneros alimentícios. De fato, o sr. Ministro da Fazenda. 

E" patente que o braço do· homem a fendeu ao a Pêlo de mais de 120 par~ (Pela ordem)· Sr · Presidente, M-. 
já não é mais capaz de solucionar lamentares; inclusiVe o da Comissão licito a V. Ex.• consulte a Casa sôbre 
v problema agricola nacional. Medi- Espedar de Tratores, con~tituida pelo ~e consente na pronogação da hora 
aas governamentais têm sido deter- Senado por minha solicitação. A re- do expediente, a fim de que o nobre 
minadas para amparar a nossa .... Ja- dução, entretanto, nos preços doS tra- orador: termine seu disc1,1rso. 
voura, mas, a verdade é que não âtin~ tores do Banco Nacional do oesenvoloo;_ 
gimos o objetivo de executar um pro- vimento Econômico foi de apenas 30 
grama prático e eficiente· ca-paz de por cento correspondentes à diminui­
auxiliar, de faW; nossos agric~ltores. ção do ágio de 25 para 15 por cento. 

Já tivemos ocasião de agradecer ao 
Desde 1950, quando . oomeçamos a Sr. Ministro da Fazenda por ésse pri~ 

sentir a falta de divisas fortes- para meiro passo. Ag-01•8 , 0 de que e.sta-
r.ossa.s importações essenciais o Go- 1 1 · · 
vêrno Federal, através do Ministério mos ra ando e da elimmação total· 
da Agricultura, t'em tentado solucio- dos ágios e, como todos podem com­
nar a importação de máquinas agri- preender, devemQs antes pesquisar se 
colas: Em ,1951, verificando que nos,'i'\ há. ~a~e para realizá-las. . 
falta de disponibilidades cambiais se o sr. Cunha Melo - Segundo seu 
acentuava, o Govêrno cuidou de pro- dis:ursq- ·de. posse e declarações , aos 
mover entend_imentQs atmvés do "Ex-~ jornais, o Sr. Ministro da Fazenda 
port & Import Bank'' dos Estados Uni- deixa perceber que revogará o siste­
do~, no_ sentido de obter empr~stimo ma de ág!oa. . 

O SR. PRESIDENTE: 

o Sr. Senador Apolônio Sales re­
quer a prorrogação da hora do ex~ 
pediente pára que o· nobre Senador 
Mendonça Clark conclua seu discurso. 
- QUeiram pe-rmane~er sentados os 

Senhores que a concedem. (Pausa). 
Está ·aprovada. 

conti.nua com ,a palavra o Sr. Se­
nador Mendonça Clark. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço· ao nobi'e líder do meu Par­
tido, senador Apolônio Sales e ao 
plenário a gentileza da. prorrogação. 

6. Na letra ''e" da resposta acim 
citada, página 141~ está: 

"lA.té 30-4-1955, a conta citada ,, . 
Item anterior apr~ent.ava por cont . 
de âgios ·arrecndados; 

''BQnificação pagas aos exportado 
re.s - 24.217.714.009,80. 

Reajuste de operaçõeS por transf 
rência de mercadorias, conforme res 
lução de 13~7~Ul64. d.o Conselho d 
SUMOC - 867.493:922,20. 

Fündo para eve:rituais diferenças 
câmbio, de acôrdo com o hei."() 11, d 
parágrafo 2.o do art. 9.0 da Lei n-:Jmer 
2.145, de 29-12-1953-5.180.000.000, 

Despesas diversas (publicações 
editais, impressos especiais. viagens. " 
funcionários, etc.) com a realizaçã.o d 
leilões - 3 .845.147,40. 

Adiantamentos feitos ao Institu 
Brasileiro de Café, conforme resol 
ções de 200 e 27-7-1954 do Conselh 
da SUJ'i!OC- 7.700.000.000,00. . 

Idem, à comissão de Financiamen 
da Produção idem- 1.107.200.000, 

Total - 39.07ti.245.039,40. 

Saldo, em 3<1-4-1955, da conta "G 
vêrno Federal" - Fundo de MÕdern 
zação e Recuperação da Lavoura N 
cional, inclusive juros, no valor 
Cr$ 89.056. 3"15,80 abonados peln Bane 
do Brasil S. A. - 6.735.807.081,10. k 

Total- 45.812.061.121,70. 1 

7. Ressaltam da demonstràção aci• 
ma as parcelas do: · 

a) "Fundo para eventuais diferew 
ças de câmOio de .acôrdo com o inci 
so 1I do parágrafo 2.0 do artigo 
da Lei 2.145, de 29·12-1953.- Cr$ • 
5.180.000.000,00. . 

l>l "Saldo em 30-4-1955, da Cont. 
"Govêrno Federal - FUndo dt• Moder 
nização c Recuperação da Lavour 
Nacional". Inclusive juros, no valor d,: 
Cr$ 29. 05('. 315,80, abonados pelo Ba 
co do Bra!õ'l S. A.- 6.735.807.031,7. 

8. Com referência ao item 7. let 
"a", diz o inciso n do pará<rrafo 2: 
do artigo 9.0 ci.a Lei 2.145, de 29 de d 
zemb-ro de .t>53: 

11 'l'ôdas as sobretaxas, arrecadada~ 
nos têrmos desta Lei, se destinam eill: 
ordem de ~rioridade: · 

I - ao pagamento de bonificaçõe 
aos exportadores; ~ 

n - à re~ularização de operaçõe~ 
cambiais realizadas antes desta lei po~ 
conta do Tesouro Nat:ional; _ ) ~ 

m - ao financiamento a Jon~ 
prazo e Juros baixos, da modernizaçã. 
dos métodos da produção agricola 
recuperação da lav_oura :hacional e ain 

--{ !''' I ,/ . .' 
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da à co~pra qos produtos agropecuá­
:tlôs de sementes, -adubos,~.inseticidas, 
máqUina.s e utensílios para emprêgo 
na lavoura". 

9. ·Na página '1416 do Diário- do 
CQngresso Nacional, letra "a", diz 
ainda o Exmo. Sr .. Min\stro da Fazen­
da" que em face do decreto número 
35.702. de 23-6·1954 que o titulo 
"Oomprft' e venda de Produtos Expor­
táveis" fo'i alterado para "Govêrno 
Federal, Fando ·ae ModefniiaÇcio e Re­
cuperação da Lavoura. Nacional". 

' 10. comidt'!rando, ·em face dos fa-
toS.aciliia: 

a> que o empréstimo de US ••.• 
18.()()(}.000,00 (dezoito milhões de dó­
lares) contra ido. pelo Govêrno do Bra­
sil. com o "Export and Import Bank" 
viilha sendo discutido desde· 1951, e 
foi assinado no dia 7-8-1953, quando 
vigorava a taxa oficial de ,Cr$- 18.82, 
mais 8% de impôsto - total Cr$ 20,32 
pof cada dólar norte-americano. 

b) que o "Export and Import 
Tank" ao conceder o empréstimo, vi .. 
sou,- pressionado pelo Govêrno norte­
americano, a possibilitar a moderniza­
ção e recuperação da lavoura nacio­
nal, permitindo aos- nossos agriculto­
res a aquisição- de tratores e implemen­
tos por preços mfnimos possíveis; 

c) que os distribuidores oficiais das 
, fábricas, por contrato, abrirão mão de 
suas comissões de representantes ex­
clusivos em moedas estrangeiras, a 
fim de inaior volume de máquinas po­
der ser importado; 

d) que· os preços de venda, em cru­
zeiros, foram longamente estudados par 
com-p€tentes auxiliares, quer do Minis­
tério da Agricultura e do Banco Nacio­
nal do Desenvolvimento Econômico, 
visando a reduzir ao máximo os pre­
ços finais dos tratores e equipamentos; 

e) que a Lei 2.145, de 29-12-1953, 
di~ textualmente: 

"Tõdas as sobretaxas arrecadadaS 
nos têrmos desta Lei se destinam em 
ordem de- prioridade, etc.· (Vejam 
item 8); 

j) que a informacão do· Exmo. Sr. 
Ministro da Fazenda, pâgina 1.416, 
confirma que em 30-4-1'955, após se­
rem pagos os prêmios aos exportado­
res brasileiros de CrS 24.217.969,80 
ainda restam as seguintes fabulosas 
quantias: 

Fundo para eventuais diferenç.as de 
eft.mbio- 5.180.000.000,00. 

Adiantamentos feitos para a com­
pra da safra de café, opera-;ã~ a nosso 
vêr irregularmente praf.icada com o di­
Dheit:_o dos ágios - 8.807 ._200.000,00. 

Saldo do ~undo pata Mod~'fnlzação 
e recuperação da Lavoura Nacio!'la: -
6.735.8Q7,Q81,7Q, . 

g) que os Exmos. Srs. Governado­
res dos Estados se expressaram _de mo­
do claro e insofismável contra a alta 
con.siderável nos preços de venda das 
máquinRs do empréstimo de USS .... 
lS.QOO.OOO,OO, Docts. nrs. 2 a 7 ·anexos. 

Concluimos: 

1. Que a venda dos tratores, obti-
dos com o empréstimo de Us$ ..... . 
18.000.000,00. contraído cum o ·Export 
& Import Bank. se_ia feita ao •Jalor 
real e liquido em dólares no:.·t.e--.meri­
cano.s, acrescida das desp~'>tms de frete. 
seguro, aTinazenamento. di.;;~.ri'Juic;ão e 
comissões em cruzeiros aoR dl.st.ribui­
dores das máquinas e ao BND. a êste 
para fazer face às suas (l~c:pPRas adml­
nistratlvas, sem côm':?uto no.~. m-eços 
de qualquer á[tio. seja fle qual /&. 

2. Que sejam devolvidos aos agri­
cultores nacionais que já adquiriram 
tratores ou implemento agricohs, por 
IJ>TeçDS que incluam ágios, a parte em 
crureiros referente aos mesmos· ã,gios. 

3. QUe a devolu'Çlfo d~sse valor se 
!aca, a.gora. para os aue pa'!Aram à 
vlsta, on seja encont!'ado o valor com 

• 
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o das futu!as prestações dos que ad­
quil:iram a má.quina a -prazo. 

4. · Que ·as tratores e imPlement-as 
ainda· não vendidos sofram imediat::~. 
e correspondente, reO.ução nas seus 
respectivos preços, equiYalentes à eli· 
minação total de ágios no cômputo 
do seu custo. 

5. Que determinada a quantia em 
cruzeiros correspondente às devoluções 
de ágios e reduções de preços em cum­
primento das medidas a<:ima, seja o 
BNDE embolsado da respectiva dife­
rença total em cruzeiros, pois ne.s~a 
operação de US$ 18.000.000,00, como 
em qualquer outra que vier _a part-i­
cipar nas condições da citada, não 
deve o referido Banco realizar qual­
quer prejuízo financeiro. 

6. Que, por equidade, cumprida a 
ruissão desta Comissão Especial, com 
referênc~a aos preços _dos tr13::tores e 
máquinas agrícolas importadas pelo 
empréstimo deUS$ 18.00ü.OOO,OO, deve 
a Comissão Especial também sugenr 
ao Exmo. Sr. Ministro da Fazenda 
extender ~s mesmas condições, por 
e.sta Comi_ssã9 pleitead.a, a, tôdas as 
demais kansações de importação _de 
máquinas agrícolas realizadas .sob os 
au.spícios e responsabilidade direta do 
Ministério da Agricultura, que so­
mando a_ outros US$ 18.500.00{),00 
ainda restam ser liquidados ....... . 
US$ 11.475.805,52, que calculados ac;. 
ágio de Cr$ 25,00 por dólar, acarretara 
um comprOmisso do Ministério r:ta 
Agricultura de crs 424.651.411,20, 
quantia que a Comissão de Revenda 
do referido Ministério, sem outro re­
médio, com grande constrangimento, 
em pai te· tirou do bôlso do pobre agr;­
cultor nacional, e que taml>ém forçou 
a anti-patriótica medida de .suspend-?-r 
totalmente as vendas a prazo, con­
forme ·O plano de Revenda há an:Js 
adotado pelo referido Ministério. 

Se exist-em, só dé saldo, dos ágios 
arrecadados Cr$ 6. 735.807.081,70, nada 
mais justo do que empregá-los na -de­
Volução aos agricultores que pagaraY':l 
:preços astronômicos por suas· máqui­
nas, e na redução dos preços das má­
quinas ainda 1)9t serem vendidas aos 
homen.s que labutam nos nossos cam­
·~s. 

E' legítima e legal a pretensão te­
ferida e a comissão submete à apro­
vação do Plenál'io o presente parecH 
que, solicitando que se aprovado . .sej3 
levado ao conhecimento de s. Ex a, 
Sr. Ministro da Fazenda, o eminente 
Senhor Doutor José Maria Whita­
ker." 

Gostaria, Sr. Presidente, de pass·u· 
a ler. ainda alguns anexos, que com-­
tituem documentos valiosos em defe­
sa do parecer da Comissão. 

Telegrama do Governador do Esta­
do do AmazonaS, em resposta à nos­
sa consulta: 

"Em resposta ao te!(;grama ~c 
V. Ex. a sôbre equipamentos agn­
cola.s1 venho informar-lhe que os 
preços atuais exigidos pelo Banco 
de Desenvolvimento E-conômico e 
a Comissão de Revenda do Mini::o­
tério da Agricultura, não são su­
portáveis para os agricultores dês­
te Estado. Até o momento, <;à­
mente dois tratores foram recebi­
dos de todo o equipament() im­
portado, num total de sete um­
dades, isso porqu-e os demais in­
teressadoS· perderam o interêsse 
diante do aumento de preços !iO 
material. Causaram nês.sima r'!­
percussão nos meios àgrícolas lo­
cais, os referidos aumentos. que 
estão causand:::~ flagrante retra:­
mento do ihterêsse -aqyuisitivo cte 
agricultor-e-s regionais com prejuí­
zo, portanto, para o desenvolvi­
mente do interês:;e aquisitivo de 
conseqüentemente. da economia Ci'J 
.Estado.'' (A~>sinado) EdMJn 
Stanislau Afonso, Governador em 
exercício. 

Oficio do Governador do Piaui, G"­
neral Gayoso e' Almenata, que, além 1 

de G<Jvernador. é o mai~r. agricUltor 
do Estado. 

O Sr. Assis Chatea'u'briand :.... E 
notável agricultor. Tem-se devotado 
como poucos, não só à pecuária mas 
também à agricultura, melhorando os 
métodos agrários e pastoris no Es­
tado. It, sem dUvida, uma grande e-x­
.pres.são de Governador. Conheço de 
perto a obra de s. E}l;.a. 

O SR. MEN!DONÇA CLARK 
Agradeço o aparte cto eminente cole­
ga, que encerra justo depoimento a 
respeito do Governador -do Piauí. 

E' .o f:eguinte o ofício: 
"N.o 204-55 

Teresina, 3 de junho de 1955. 
Exmo. Sr. senador Mathias 

OJympio, M. D. presldente da CO­
mi.&são Especial que estuda o au­
mento do preço de tratores 
Senado Federal - Rio de Ja­
neiro. 

A comissão Especial constitui~ 
da pelo senado F-ederal, para es­
tudar· o aumento recente dos prt'­
ços do material. agrícola, adqui-. 
rido por ação do empréstimo a.e 
dezoito milhões de dólares, <!On­
traíào com o Export-Import .BanK 
e cuja presidência foi c,mfiada a 
vo.s.sa Excelência, houve por ()em 

consultar o Govêrno do Estado. 
sôbre os seguintes ponws, cons1-
d-erados essenciais à elucid<: _:to -:lo 
assunto: 

I) Os pr-eços atuais exi~id0s 
pelo Banco de Dcsenvolvimen~o 
Econômico e pela Comissão de 
Revenda são sup-ol'táveis pelos 
agricultores? 

!1) Se foram distribuídas e 
, tregues tôdas as máquinas impor­
tadas e em caso negativo corno 

reagiu o lavrador interesado? 

UI) Qual a rep~rcussão, n0.s 
meios agricolas, do aumentO jc 
preço das referidas. má<;JUinas e 
que conseqüência poderá advir, na 
economia do Estado, caso conti­
nuem os aumentos? 

Tendo na maior consideração o 
oportuno inquérito a qué se pro­
põe a honrada comissão Espec1al,· 
apressa-se o Gcvêrno a respo•l­
der, em rápidos períodos, o ques­
tionário: 

A agricultura piauiense pa..c; .. -;ou. 
atua.lmente, por g1·ande rransfl_,!·­
mação. Região quente e desnr.­

. voada, de costumes ·primitivos. a 
mecanização modificou, entre nj.!', 
em rítmo acentuado, prOces:,,.:;:; 
antlgos e onerosos, que não pet'­
mitiam a expansão da lavoura, ii..~e 
então feita por hUmilde e rú:Wca 
classe de trabalhadores. Hav!a, 
em ·can.seqüência disso, pronun­
ciada cri-se de prcdução. A irn-1 
portação de trator-l:'s e impieml:!u· 
tos a.grícolarc,, à barc,-e de preços 
ac-essíveis e prazos razoáveis, ~e­
rou a presP...nte atividadre, maL" 
intensa na extensão do .:mltivo e 
de rendas mais compensadorss. 

Os preços exagerados. exigidt::.S 
por decisão ap:-essada do Ban:::o 
de Desenvolvimento Econômio:'-.. 
no ato da entre~a das máquinu 
agrícolas, interromperá ou talvez 
venha a extinguir a nossa prodn .. 
ção, oriunda d-qs ~ampos :::ultiv:l­
dcs, a qual, em Vlrtude d-e Es+~-:­
afastada de portos marítimos e 
não possuirmos r~trn.das de ferro, 
não poderá comparecer aos merca­
dos internos e·extet'n-Js, se não es­
tiver a altura de enfrentar o ônus 
do transporte rodoviário·. 

Abstiveram-se os lavradpres de. 
receber as máquina::; protestando . 
cüntra o preço. Elas ainda pP-:-­
manecem em ·poder dOi" impor· 
tador<'-S, à exceção· d'e pouca.s. 

L?.mbro a V. Ex.' a conveniê-:1-
cia cte reduzir ainda mais os pl'f!­
ços. abolindo; além do aum-e-nto 

d<ls trinta por cento,- o âgio na 
venda das cam-biais, destinadas i 
importação de tratores, pois a me· 
canização da lavoura é o· proce­
dimento erto, que nos libertará da 
rotineira indústria e:ottrativa da 
cêra e do babaçü, criando o par· 
Que agrícola indispensâvel à eco~ 
nomia piauiense, com o aprovei~ 
tamento racional de nossas ter· 
xas, em que o esfôrço humano e 
a tração animal nenhum resUl­
tado colheram. _ -

A elevação dos preços provocou 
um ambiente de desânimo e abo-r­
recimento por ser considerada 
iníqua e absurd~. 

Convicto de que procurei aten­
der o pedido exarado no telegra­
ma de 19 do mês pa.s.sado, apro­
veito o enseio para renovar ao 

· eminente amigo os meUs protestos 
de elevada estima e distinta con­
sideração. (Ass.) General Jacob 
Manoel Gayoso e Almendra, Go­
vernador do Piaui. '' 
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Telegrama do Governador do Es· 
tado da Paraíba 

:Respondendo telegrama Vossa 
Excelência respeito aumento pre­
ços máquinas agrícolas Importa­
das Banco Desenvolvimento Eco­
nômico cumpre-me informar : 
maioria agricultores não supor­
ta majoração preços sem prejuí­
zo suas atividades. Informo ~tin­
da chegaram êste Estado hâ mais 
de nove mes.fs mais de cinaüen­
ta ti·atores continuam em depó­
sitos apesar grande proc!.lra in­
teressados durante perodo cultu­
ras agrícolas está expirando. 
Cordiais saudacQPs - José Amé­
rica, Governador. '" 

José América. a 

- Resposta por oficio n. 270, de 
11~6-1955 do Exmo. Sr. Min:s­
tro da Fazenda ao Excelentís.simo 
Senhor Primeiro Secret·~rio do 
&>nado Federal, S-enador Gomes 
de Oliveira. 

e) --Até 30-4-1955, a conb ci­
tada no item anterior ~presen­
tava o.s seguintes totais 1e apli­
cação P'Qr conta dos âgios a!'l'e­
cadados : 

Bonificações pagas alls expor­
tadores - 24.217. 714.969,8{1 

Reajuste de ope:-ações por trans­
ferência. de mercados, conforme 
resolução de 13-7-1954, da ()on-
selho da SUMOC - ........... .-
867. 493 922,2() 

Fur.do para eventuais· difer~n­
ças de câmbio, de acõrdo com o 
inciso II do § 2." 'do art 9.~ da 
Lei n. 2.145, 9-e-'29-12-1253 •..• 
5 .18Q .000. OOC,<lO 

De-sptsas diversas (puhlica~ões 
d~ editais, impressos ~sp-P.ciiüs, 
.viagens de funclonários, r-te:) 
com a rr-~lização de leilõel'> .... 
3.845.147.40 

Adir;ntamentos feitos ao Insti­
tuto() Brasileiro de Café, confor­
me resoluções de 200 e 27-7-54 
d!? Conselho da_ SUMOC - •••• 
7.100. OOO.üüQ,OO 

Idem, à Comissão de F!nancia­
m{'nto da l'rodução, item 
L 107. 2CO OOD.DQ .. • • • ... _ ... 
snm_a - 39.076.254.039AQ 

Saldo, em 30-4-1955, da conta 
"Govêrno Federal - Fnr.do de 
Modernização~ e Recup-eraçã'1 da. 
L:n•n-urn Nacional", inclusive ju­
ros, no valo! de Cr$ 89.05fi :'il5,80, 
a?onados pelo Banco do :Srasil 
S. A. - 6.735.807.ú81,70 
.somn. - 45.812.061.12). 10 

(Publicad:J no "Diârio dn Oon­
grt:os.so Nacional" de 15-6-55, 
.E-eção II - pág. 1.416) . 
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Telegrama do Governador _do 
Estado de PernambUco 

Na .e conseqüências queda pro­
dução. - Atencisas saudações. 
- Fernando Corréa da Costa 
Governador Estado." 

mos ainda alinhar o recolhimento e G - Cla. Nacional de AI· 
ap~icação· ç.os ágos cambiais. caiis · ••• , • • •• • .. • • .. • • • 31 

31 de Recife PE 503 70 1 20 

NR 783 RP telegrama Vossên­
cia. informo Agência B':lnbrasil 
Recife já recebeu mstruçõf::.s s~n­
tido restabelecimento preç-~~ an­
teriores máquinas e equipamen­
tos agrícolas referidos aludido te­
legrama. inclusive .jnformnção 
qúe Bnde ajustara. diretamente 
compraaures. majotação Gt)brada. 
Poucos contratos· foram aqm rea­

lizado."' após elevação preços. 

"Telegrama do Governadof do 
Estado d-e Santã Catarina: 

Resposta seu telegrama 25 maio 
informo preços atuais conheciw 
menta êste :Govêrno não são su­
portáveis ·agricultores vg não fo­
ram distribuídas tôdas mâquinas 
importadas vg estando lavradores 
ansiosos receber máquinas Yg fo­
rem revoltados devido aumento 
referidas máquinas pt Agricultura 
êste Estado· .prejudicada aumento 
referido pois que surto mecaniza­
do iniciativa particular estanca­
rá completamente pt Saudações. 

Segundo informavão oficial do Se­
nhor Ministro da Fazenda, recente~ 
mente prestada ao Senado Federal a 
arecarlação de ágios atingiu, em 30 
de abril do corrente ano, a soma .. 
45.933 milhões de cruzeiros, aos quais 
exnortadores. Ainda restou, por con· 
::tdicionar 89 milhões de juros abona­
dos pelo Banco do Brasil. 

Certamente citada elevaçãu acar­
ret.aria dificuldades agrir<.~ltores 
dem<mstrada através órg§os clas­
se podendo ir até retração com­
pras. - Atenciosas saudaçõe.:>. 
- Oswaldo Cordeiro Fa.r·ias -
Governador ct, Bnde. "' Ass. ) Irineu Bornhausen 

Governador Estado". 

Desses recursos. num total de 46.02 
milhões de cruzeiros, 24.218 milhões 
foram aplicados em bonificações &OS. 
exnm·tndores. Ainda. r-estou, por oon· 
S'e!!Uinte, um vultoso saldo de 21.804 
milhões, livremente utilizado pelo 
Poder. Executivo, como massa de ma­
nobra para financtameritos e outras 
desoPsas, confoJ'rnA demonstração a 
seguir: · 

Oswaldo Cordeiro Farias, 
· Governador de Pernambuco,·' 

Documento do' G-overnador do 
Estado de Mato Grosso 

Resposta telegrama vo'{sa. E.,'l{., 
celência de 19 informo : sã') su~ 
portáveis preços atuais levando­
se em consideração grande dife· 
rença preços t:átores ~v~rçntec; 
no mercado 2 até momer.tc sã­
mente a~nas 40 porcent,-l quo­
ta foram entregues e distribui­
das 3 aumento de 30- porcen to 
;preço antigo fêz com que :.gri· 
cultores se retraissem, ag<~ra ~om 

supressão aumento voltam se in­
teressar 4 desinterêsse ag!·lculto-

Sr, Presidente, terminada a leitu~ 
ra do relatório e dos seus anexos, eu 
nediria a atenção de V. Ex_ a e da 
Casa nara dois pronunciamentos im­
oortantes publicado..c; no ""Diãrio do 
Congresso Nacional'' do dia ·5 dêste 
mês. 

Diz o Sr. 
te sôbre a 
nanceira do 

Israel Pinheirc o s-eguin­
sit.uação econômico~ fi­
pais: 

"Agios e Emissões 
Ao lado da grande massa de recur· 

sos financeiros manipulada, sem in­
teJ'ferência do Con~resso, por vários 
dezenas tiPo "'•-ai:ios autárquicos, pode-

Milhões 
Cr$ 

1 - "Fundo para Eventúats 
diferenças de :;âmbio'' . . 5·.180 

2 - Aditamentos ao .me, 
para financiamento do 
Café> .. . . . . . . . . . . . . . . . . 7.700 

3 - Ideffi, à. Comissão de 
Financiamento da Pro-
dução . . . . . . . . . . .. . .. .. 1.107 

4 - Re::tjustamento de ope­
rações por transferên- · 
ela de mercados 867 

5 - Títulos 'entregues de 
acôrdo com o art. 44, do 
Decreto n. 34.893 173 

"BANCO DO BRASIL S. A. 

Balancete emh 3{) de abril de 1955 

(Compreendendo Dlr~:ção Ge!'al e' Agências no país e exterior)· 

ATIVO 

'I 

I Cri l Cr$ I 
DISPON!VEL I 

I 
Caixa: r 

I :Em moeda corrPnt~ 
Em outras espécies 

................................................. - I 2.504.033.85!.00 -~I 
5. 088.086,30 ... , ......................................... . 

-----I 

I Agências no extCrior (total do dispÓnivel) •.• ~ ........................ • •
1 

Está, por conseguinte. comprovada 
fi. afirmativa do eminente. Dep Itado 
Israel Pinheiro. Presidente da Comis· 
são de Oramento e Fiscalizaão l?man· 
oeira da Cãmara dos Deputados. De 
fato, não é concebív~l mantivesse o 
Banco do Brasil. em caixa. os seis bi­
lhões e ..,·etecentoo e tril<ta e seis mi­
lhões que deveriam estar à dispt.~icão 
do Fundo de Recuperaç-ão da Lavou-
ra Nacion::tl. · 

Como todo! sabemOl. êste <:;aldo é 
Contábil e. natumlmenf:e. não deve, oJ 

nosso estaOF!lecimento oficial d-e cré­
dito Conservá-lo intacto· impedind:l 
operações legitimas em prol do comér­
cio e da produção. 
. De qualquer forma. quero frisal' qu~ 
de modo eig-um. deYe o lavrador Ul'l· 

i 

cultura, ser calculados exclusivamente 
à taxa oficial de. Cr$ 16,38, mais 8%. 

Sr. Presidente. firmado em do­
~umentos oficiais· aue acabo de ler 
l)ru:>S() às mãos de V. E~. a. o parec~r 
da Comissão- de Tratores. oportuna· 
mente para que seja submetido 1. 
apreciacão da Casa. (Muito· bem; 
muito bem. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE: . 

nhor Victorino Freire, que eStá licen­
ciado. 

Veio l mesa um requerimento que 
vai ser iido: 

S lido e aprovado o seguinte 

Requerimento n. 306, de. -1955 
Requeremos que o Senado Federal. 

em atenção aos sentimentos religiooos 
No expediente. lido hoje, figura a do novo brasilelro, não se reuna du­

Mensagem n. 295, de 1955. em que J rante o período compreendido entre 
Sr. Presidente da Reptblica comuni- os dias 17 a 24 do mês em curso, cor­
ea as razões do veto r1 dispooitiv.o do resnondent,e às solenidades do Con­
nrojeto de lei que concede franouia rress0 Eu.::arfstico Internacional cuja 
postal e telegráfica :\ corres'j){)-ndên- 1·ea1iozaçã), na ca-pital do Brasil. cons­
ciª' da comlssão !'{acionai ~o ·3rasil titui motivode tão justificado il1bil•J 
da nião Geográfica Internacional, e '1ara a consci~ncia católic·a nacional 
dá outras providências. Sala das ·sessões. em 6 de julho de 
, A fim de conhecerem dêsse veto 19-55. - Cesar VerauP.iró - Turacv 
convoco ali duas casas do 'Con-::resso Maaalhães - Mourão Vieira - Co­
para sessão conjunta. no dia -2 de fmbra Bueno - Moisés Lupion -
ap-fost.o próximo. às 14.:.>0 horas. Novais Filho - Julio Leite - Pauln 

7 --Despesas diversas (pu­
blicações, impressos, edi· 
tais, viagens etc.) • , ... ~ 

Soma 
Saldo da conta - "Fundo de 

Modt-rnizaçã.o e Re·cupera- , 
racáo da Lavoura Nacio-

• ,4 . 

17 ,OG8 -

nal,. •........••••.••..••• 6.736 

Total 21.80{ 

Pa.rece-IliO~ Pa.rticula:rmente sign1-
fkativo o fato de não figurar, entre 
as aplicações desses 21 bilhã.es de 
cruzeiros, qualquer parcela de recur­
sos realmente aplicada no desenvolvi­
mento de nossa :agricultura, eqcetu1• 
dos aPenas os 8.807 bilhões dos fi­
nanciamentos ao café. Financiamen­
to orincip3lmente o lucro dos inter­
mediários, .limitados foram Os. refle­
xos na economia do .produtor. Sa­
be-se, Por outro lado, que o alegado 
saldo de 6. 736 milhões da conta -
"Fundo de Modernização e Recupera­
ção da Lavoura Nacional'' - é pura­
mente contábil, não estando nem 
mes-mo disponível no Banco do Bi-asil 
para qualquer das aplicações'i)r~vistas 
na· regulamentação do citado fundo. 

Sr. Presidente, para ·comprová-lo, 
vou ler o ba.lancete do Banoo do 
Brasil, de 30 de abril de 55, hoje pu­
blicado no "Diário do Co~crresso Na-
cional''. · 

Cr$ 

2' 609.121.939,30 

47' 571.363,90 

. ' 

Cr$ 

2.556·.693.303,20" 

Valladares - Onofre Gomes - Sd 
Tinoco --: Daniel Krie'ler - Ezechias 
da Rocha - Domingos V e lasco -
Ari Vianna - Apolônio Sales· -Lo" .. 
r~val Fontes - AltredJ 'Duailibe. 

O SR. PRESIDENTE: 

Sõbre a mesa outro requerimento, 
que vai ser lido pelo Sr. Secretário. 

E' lido o .seguinte 

Requerimento n. 307, de 1955 
Nos têrmos do art. 125 parágrafo 

único do Regimento Interno, requere-· 
mos a inserção em ata de um voto 
de· profundo pesar pelo faleci­
mento do Dr. José de Castro Aze­
vedo, brasileiro ilustre que. entre ou­
tras missões de relevo, exerceu com 
grande dignidade a representação do 
Estado- de Alagor-s na Câmara dos 
Deputados. 

· clonal arcar com a responsabilida<i-P. 
da majoração dos preç.os dos tratorf'S. 
porque, :;eja ou não contábil, o sa1do 
está entregue ao Banco do Brasil e 
empregado em outras operações Não 
ê possív~l Jogar sóbre os agric111tOTes 
- amparf!dos pelo Decreto lei >:!>·iador 
dos ági08 - a despesa de 25 r.ruzei­
ros por dolar, ou seja mais ·de· 1\~% 
d-e ágio sôbre a taxa oftc1at de câm­
bio. Devem os preços das mâqutnas 
a.gl'ícolas, já entregues ou .a ser en­
tregues :~os lavradores através do 
Baneo Nacional de Desenvolvimento 
EêonOmico ou do ~inistérlo da Agri~ 

Para a Comiss!io .Mista que o de- Fernandes - Viv(Jldo Lima - Ruv 
verá relatar design0 os Srs. Senad.J· Carneiro - Gilberto Marinho - Jar. Sala das Sessõe:;, em 6 de julho de 
rt'!~; Waldir Bouhid - Neves da !lo- bas Mamnhão - Alberto Pasqualini 1955. - Ruy Palmeira. - Ezechias 
cha - Dominoos Velasco. - Wrtlr'lir Bouhid - Fausto '::abral da Rocha. - Fernandes Távora, -

A requeTime.nto do Senador Cesar Heitor Medeiros Mendonçti Argemiro de- Figueiredo. -·Domingos 
Vergueiro Pre~idente em exercíctõ da r:la.rck -Alô Gnimarã~s - Gomes ri,P Velasco. - Costa. Pereira. - Lúcio 
Comissão de Finanças designo o Se· Oliveira - Carlos T.inrlrmberg .....:. Ne · Bittencourt. - Cunha Mello. - Mou­
nhor senndor Alfredo Silva D11flilibe lve.~ da R.ncho - S1!11JiO Curvo - Ar· J rão .Vieira. - Novais Filho. - LOu­
para su~ttutr naquele órgão o Se· gerniro de Figueiredo - !~Bnedito rival Fonte!. 
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.!! SR. PRESID,EJ!TE: '--\ 
Em votaçâ:o o requerimento. 

O SR. SENADOR RUY PAL· 
MEIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE SERA. PUBLICADO lJE• 
POIS, 

.!! SR. PRESIDENTE: 

Ein votação Q Requerimento. 
~ Senhores que o aprovam qUei-

ram per~anecer sentados. (Pausa> 

&tá aprovado. 

9 SR. PRESIDENTE: 

rPassa-se à matéría c<mstante do 
avulso da Ordem do Dia: 

''OIARIO DO CONGRESSO NACJONAU '(SeÇão 11)' 

• Paol"ETo N. DEcRETO LEGISLAtiVO 

-~~ -. N.0 85, de 1954 :<-"'o4r"" 

(N.• 4.538-A-54, na Câmara). 

Aprova o cOntlato celebrado en­
. tre o Departamento dos CorreiOs 
e Telé()riJ,fos e a· firma Empr~sa 
Brasileira de Construç6es Socie.­
dade Anôníma.-

0 CorigreSso Nacional decreta: 
Art. 1.0 E' aprovado o coritrato 

celebrado, em 3 de dezembro de 1953, 
entre o ~Departamento dos Correios 
-e Telégrafos e a firma- Emprêsa Bra­
sileira. de CQnstruçõe.s S. A., para a 
construção de um prédio destinado à· 
Agência Postal Tele-gráfica de Pira­
cicaba, no Estado de São Paulo. 

O primeil:'o documento ê de auOOrra· 
do Sr. · Marechal Cândido Ma1iano 
Rondon e ~tá ·assim redig!do: 

lsEM DEBATES SAO APROVADos Art. 2 . ., Revogam-se as ãi.sposicões 
em contrário. 

"Numa. conferência qua se pro­
longou por mais de uma hora e 
que se realizou ontem em minha 
res1dénc1a, com a pres~nç~\- 110 Sl'. 
General F-rancisco Jaguar!ot Go­
mes de Matos e Sr. An'.ón!o dm; 
Santos Oliveira Júnior, rP--Bpect1Y.!I!­
mente C<·nsult<lr Técnico e ~ecre­
tá.rio do Conse)hO Naciunal de 
Proteçt\o aos Ind1CS, o E ... mo. Sr. 
Dr. Fernando Corrêa da Costa tra­
tou do' munto !alado p:o:eto • de 
criação do Parque · Inr.t~ena d-3 
Xing,l, cuJa concretização tem s1do 
extraordJnàriam~nte ret"l~'dada ent 
virtude dE' pertinaz cam.o'lnha de 
descrédito de sua administração, 
I>t<:>mOV1da sem a ·mmna. aptt~t•a­
ção. 

EM DLSCUllsAO úNICA E VAO A 

COMISSAO DE REDAÇAO OS 

SEGUINTES PROJETOS 

PROJETO DE DECRETO LEGISU.TIVO 

N." 67, de 1954 "' 

(N.• 4.488-A-54, na Ci'.mara) 

Aprova o contrato celebrado en­

tre o Departamento dos Correios 

e Telegrátos e a firma Santos & 

Cruz. 

O Congresso Nacional decreta: 
'Art. 1.0 E' aprQVado o contrato 

celebrado, em 13 de novembro de 1953, 
entre o Departamento dos Correios e 
Telégrafos e a flrma, Santos & Cruz. 
para construção de um prédiq .desti­
nad1l à Agência Postal Telegraf1ca de 
Maringâ, no EStado do Paraná. 

Art. 2." Revogam-se as disposicóes 
m contrário. 

l'R03ETo DE DECRETO LEG!SLATIVO 

N.• 76, de 1954 

(N.' 4.458-A-54, na C~maral 
Aprova o têrmo de contrato ce­

lebrado entre o· Departamento do3 
Correios e Telégrafos e a firma 
Paulo Brandão & . Cia. Limitada. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art: 1." E' aprovado o têrmo de 

ontrato celebrado, em 26 de novem­
ro de 1953, entre o Departamento 
os Correios e Telégrafos e a firma 
aulo Brandão & Cia. Ltda.. 'Para 

on.strução do prédio de.stinRdO à 
gêncía Pmstal-THegráíica de Pal­
a, no Estado de Minas Gerais, pela 

mportáncia de Cr$ 44.5. {)()0,0{) <qu~-
centos e quarenta e cinco mil cru­

elr06) • 

Art. 2." Revogam-se as disoosicões 
m contrário. 

Plto.7m<l :DE DECRETO LEGlSLATt\'0 

N.• 84, de 1954 

(N." 4.498-A-54, na Câmara) 

-Aprova o contrato celebrado en­

tre o Departamento dos Correios 

e Telégrafos e a firma Manuel L. 

Patriota. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." E' aprovado o contrato ce­
brado, em 22 de outubrÕ de 1953. 

ntre o Departamento dos Correios e 
.elégrafos e a firma Manuel L. Pa­
iota, para construção fie um· urfr.­
iC1 destinado à Agência Postal Tete: 
ráfica de Panelas, no Estado de 
ernambuco. 

Art. 2." Revogam-se as dispo.sicões 
m contrário, 

DiScu.ssão úniCa do Projeto de 
Lei d4 Câmara n.0 62, de 1955, que 
autoriza a abertura de crédito 
~pecfut de Cr$ 1'13.50S,OO, para 
ocorrer ao pagamento à Adminis­
tração do Pôrto lo .Rio ãe Janeiro 
de despesas com o arrendamento 
do armazem externo "li'' tendo 
parecer, sob n.0 748, de 1955, da 
Comissáo de Finanças, javorâvel. 

O_ SR. PRESIDENTE: 
Em di.scu.ssa.o. 

Não havendo quem p~a a pahwra 
encerrarei a Clisr-tl.').São tPausru. 

Encerrada. 

Em votaçã-o. 

Os Srs. E>enador~ qu~ a:provam () 
projeto queiram perm.:t):)eer sentados 
(Pausa>. 

E' aprovado e va1 A sanção o 
seguinte 

PROJETO DE LEI DA CA!dARA 

N.0 6_2, de 1955 -

(N.o 3. 802-B-53, na Câ.rnara) 

Autoriza o Poder Executwo a 
abrir, pelo Ministério àa Guerra. 

o crédito especial d~ .......... .. 

Cr$ 17.3. 508,80, para ocorrer ao 

pagamento à Administraçúo do 

Pôrto do Rio de Janeiro de des­

pesas com o arrenda:mento do ar­
mazém externo "H'·. 

O Congresso Nacional decteta: 

Art. 1.0 E' o Pocter Executiro aut1l­
rizado a abrir, pelo MlntsLé.l':o da 
Guerra, o •crédito e.spec1al de •....... 
Cr$ 173.50-8,80 (cento e setenta e tr~s 
mil, quinhentos e oito cruzeh·os e oi­
tenta centavos), para ocorrer B.D paga­
mento à Administraçã.o do Pôl'to do 
ruo de Janeir() de d&spesli.s com o 
arrendamento do armazém extetna 
"H", relativos ao exercício de 1!)51. 

Art. 2.0 Esta lei entrad em VIR'Or 
na data de sua publicaçãQ, rcvvaadas 
as disposições em contrário, 

O SR. PRESIDENTE: 

Está esgotada a maMria ...anstante 
do a·vulso da Oi-õem do Dta. .. 

Tem a palavra o nobre S~ador 
Silvio C'Urvo, primeiro orador l11.~cr1~. 

O SR. SILVIO CURVO: 

(Não jol revl$to pelo orador) - Sr. 
Presidente, Sr.s. Senadores, nedi a. 
palavra para trazer ao conh~cune:lto 
desta casa doi.s documentos relatívos 
a questões n1uit<J divulgadal'l pela im­
prensa, e que já tiveram seus ~stuti-o!l. 
iniciados nas duas Casas jo Con~e.!!.so 
Nacional. 

Refiro-me 1\ rormaçilo jl) Parque 
Nacional de Xingtl e à Col-1r.lza~!lo ~e 
Terras em Mcrto <Jr1ls.so .. 

O Sr. Fernando Co:rr~·a da Costa 
disse Que o seu· ooveruo prosse~ 
guirá na })Olftlca de zelar pela 
vida, Pelas terras e pelos dlreitm 
dos illdlM e lembrou t.er tomado 
parte na primeira reunião qtte co­
gitou da crlaçiio do Pa~·qu-c lncU· 
gena do Xingtl, a cuja .i4é!a ôesde 
então deu o .seu .apoio, fazendo res. 
trições. apenas, a extensa-o exage­
rada da área pleiteada par::1 l!ssc 
fim. 

o Sr. Gôvernador do ]!:.!;tado t1e 
Mato Grosso sugeriu a cet~stltui­
ção pel{) Sr. Ministro da Agricul­
tura, d~ uma. Comíssão Esl)ecial 
c1lm o oBjetivo de rever os estu­
·dos iniciais e dar-lhe& seguime-nto 
com tôda a presteza, a tim de que 
sejam fornecidas ao s~1 Govêrn<l 
indica.ções exatas acérca das á.reas 
e limites do projetado pa~ue. 

Declarou o Sr. FernanlQ Corrêa 
da Costa que o EXmo. Sr. Dr. 
Dernosthenes Martins, Ser.:et:Arlo 
da Agricultura de seu Qovêrno, 
logoO de recebidas ·essas Jvd!caçõ-es 
tomará as provldênciàs hecessã­
ria.s para a reserva das áreaoll pre­
tendida&, processando-se e.ss:im a 
uma antecipação aos efeitm do 

e. anteprojeto de Cl"iação d,. Parque 
Indtgena do Xing-U qu-e se acn:t em 
curso legislativo no CiJngresso 
Nacional. 

Ao a.gr·adecer ao Senh'l':' Oover­
nad<Jr do ~tado de· Mato Gro;~:so 
as explicações e ~ugest.õe.<: que me 
a-presentou e que mer~~~ am (I 

meu Integral apoio, ln9.nlfest.ei 11. 
sua Ex.4 que submeteria ti as.sunro 
com o meu parecer f' a v orá. vtl à 
apreciaÇão do Exmo. Sr. Dr Bent-o 
Munhoz da ~cha, M .. D. Mints­
tro da. Agricultura, dep<üf' de (l,Ue 
.se procederá. a execuç~o ~:tos tts· 
pectlvos trabalho-s". 

Rio de Janeiro, em 4 d~ Julho de 
19&5. - Marechal Cândido Ma­
riano da Silva ROndon, P"eSidente 
do C. N. P. I. 

O .segund<l d<lcum-e-nto, Sr. Presi­
dente, é da autoria d(l Sr. Governador 
de Ma't<l GroSso, e refere-se a~ proble· 
ma da colt>nisaçáo de terr!UI ~m uosw 
Estado Diz <:> seguinte: 

O CASO DAS TERRAS DE MATO· 
GROSSO NOTA OFICIAL DO GO· 
VERNADOR DR. FERNANDO COR­
RJlA DA COSTA. . 

T~ndo em vlsta a l)TO'P~sta tia 
comtituição de uma Comissão do 
Senado. Federal para elucidar a 
questão da colonizaeão das trrras 
devolutas de Mato GroS"5o. o Go~ 
vernador daquele · Estado, em 

trânsito por esta Capital, visan­
do informar, desde logo. a opi~ 
niáo püblica do pais, esclarece 
o seguinte. 

1. o - O Estndo de Mato .. 
Gro.sso não vende, nem faz con~ 
cessão de terra.<:, em â<eas su­
perions a 10.000 (dez rr.il) hec­
tar~. a nenJmma pessôa f!.sJca 
ou .turi<lica. 

2. o - Os contratos de colOili­
zaçâo, ctlebrad<ls com Cias. par• 

. ticulares, são rei tos de 
1 
acOrdo 

com a lei estadual n.0 461, de 
DezemDro. de 1951, e com a fiel 
obServancia dW! leis federais 
que reagem a matéria . 

3.G - Em virtude dêsse.s oon­
tra.tos as elas. c<J.ntratantes obri­

gam-se a efetuar, por sua própria 
oonta,_ a medição, de marcação 
e loteamento da área p'll'a êsse 
tbn reserva>J.a, eompr<:>metendo­
se a nela localizar, anualmente~ 
determinado número de familias, 
promovendo,, al~da~ as meãldas 
necessâria.s a. flxaçao do. colonQ 
ao sólo, tais como: constmção 
de estradas, pontes. campos de 

pouso, instalação de escolas, pos­
tos de assistência mécHc:t, ala­
nas, serrarias, etc. t>tC. 

4.o - o Est;do não .exp-ede a. 
essas Ctas: nenhuin docm~ento 
que lhes transfira o domblo da. 
terra, não havendo por i~su, 

fonnação de latifundo, ~. IPsO 
jacto nenhuma infrlngêncüt do 
dispo5w no '§ 2. o rlo art. l 5€ da 
Constituição Federal. Pelo cm:l­
tn1rio, o Estado sómente c:coedl­
rA os Títulos de · p:".: .. prJedade 
DIRETAMENTE - aos co;onos 
adquirentes, em lote·s não supe-

riores a 1.000 (um mi\) hectar~s 
nas zonas de mata e 2.000 (àols 
mm nas zonas de campo DE 4 

POIS DE PREENCHIDAS AS 
éONDIÇOES DE· APROVEITA­
MENTO ECONOMICO DA TER­
RA. - O_ o0bejetlvo do Govêrn'l 
de Mato~Grosso é, :p<Jis, <l de 
combater a grande pr-ourttjade, 
ajustando-se sua açD,o ao t'SP!­
rlto do § 2.c do art. 156 da cons-· 
tltulção Federal. f · 

5.c - Pelo antigo s!stema· de 
venda de Terras devolutas do 
Estado, êste alienava., SEM 
NENHUM COMPROMISSO DE 

APROVEITAMENTO ECONOMI­
CO glebas com âreas· até 10.000 

(dez mil) hectares, a uma ~ó 
pessoa, ott vários gleba!'i a var:­
as pessOas de u~!l me.m_1a fa­

milia, que se deixavam lmpro-
duttvas, para nn.s de e.;pecula­

'çno. Pel() sistema .ora adotado e 
combatido por alguns ldve!-.~à.rt­
os do Govêrno, nenhum eclonc 
adquirirá. áreas ma!ores de 1.000 
ou 2.000 hectares, !::Ótnente r:o<'c­
beido o Titulo dt: propr~edal1~ 
DEPOIS DE HA l'ER COMPRO­
VADO O BENEFICIAMrNTO 

DA TERRA - Acredita a atual 
ttdministração mato-gros~ense 
que tal sistema consulte mejbO':." 
o tnterêsse social da produçao e 
o lnterês.<;e naclonal ~o pll.V!men~ 
to de nossos "vazios demográ~) 
tkos". 

6 . 0 - sem dispôr de recurso~! 
para realizar obra ooloulz.a.aora 
de tamanha envergadura, e·s 
que o E5tad-o tinh~, ern 1951, 
uma rec~tta orçatl"" em ap~na-s 
fi:6 milhões de cruzeirc.s, dispendl­
d.OS qua...;;~ totalmente no }lagn.­
mento do funciona1ismo, :firmou 
o Govêrno tals contratos, ::;p~o~ 

vados, na comissão Leg}.slativn. 
·da Assembléia, ~la unanimi 4 

C!;tr5e dos DePUtados õos: partidos 
polH!cos ali representados (PSD 
- UDN PTB). 

7. o - Os colonos pagarão· ans 
eo!re$ estaduais seus lotes T.<M 
bases· fbmdns pelo Cód\' o de 
'Terras, · indenizando às Cia..s. 
C<llonlzadnras Q valor das benfei­
torias r~alizadas na ârea e m:-lls 
" iusto lucro sõbre 'J capit-a-l em­

pregado, convém salientar que 
todRS as Cias. Cclonizaio- H.S 
Qneram a ma!s de 400 kms. th 
f:anltal do Est.ado, (a_l~umas a 
800 kms.l em zonas lt1t2irstmen­
te desp:ovi<l.as de qualq_uer t'l--



, 

trada. ou meio de transporte, o 
,que prov.idénciam por Sl;!R· prów 
pr1a conta, como obrigaçao con­
tra.tu~l. 

!· O Govêrno Estadua1 é fávo-
11\.vel à criação do Parque Iti­
dfgena "do Xingú, nunca; porém 
cóm a área que se lhe pretenõe 

dar, de 200.000 kms. 2, comparável 
à do Estado do Paranâ, Para 
abrigar apenas · 3.000 ,três mil) 
in<Íios, segundo os ·cálculos do 
missionários e cientista o1der 
Oolba-::h1nni, profundo conhece­
dor das Tribus indígenas da re­
gião. 

9.0 - O Govêrno Estadual re­
ceberá, com satisfação, a visita 
de qualquer comiSsão de repre­
fientantes do Congersso Nac:onal 
em Mato-Grosso, para que êst.~s 
verifiquem, in locO, a veracida-' 
de de tudo que se ttfirma nesta 
nota. · 

AUTORIZO A PUBLICAÇAO: 

Dr. Fernando Correa da .Cos­
ta. 

Governa'dor do Estado de Ma­
to~Grossó. 

1t só, Sr. Presidente. 
bem; 1nuito bem. 

O St\. PRESIDENTE: 

<Muito 

•rem a palavra o Senador Ezechias 
da Rocha, segundo orador. 

O SR. EZECHIAS DA ROCHA: ' 

(Não foi revisto pelo onidor) -Sr. 
Presid.ente, em março de 1955, 1 eque­
~·1 à Mesa fôssem .solicitadas do Sr. 
'dinistro da Fazenda informações a 
:·espefto do patrimônio da Umão·; e 
~oram a'! SE.guintes: 

.l.o Renda Ordinária arrecadada em 
1954 proveniente de fôro,· taxa de 
ocuPação e laudêmio sôbre terrenos 
i1e marinha e seus acrescidos, de 
~côrdo com a Contadoria Geral ·da 

· ::::tepública. 
2.o nesl)Csa prevista vara 1955 com 

pessoal, material, aluguel de C::'.Sa e 
3ervh;os contratuais relativá- ao Ser­
viço do Patrimônio da União e Dele-
3RCia. 

3.• Quantos afop"lmentos ·CI~ terrenos 
de marinha foram conced1dos pera 
s. P. U._ no úecorrer· do ar:o de 1954. 

4.• Quantos aforamentos f~ra?l con­
cedidos pelo Serviço .do Patl'lmomo da 
União dt'sde sua ·criação. 

s.o Quantos terrenos vem produzindO 
renda nas !'ttbricas fôro e taxa de 
ocupação. 

6.'" QttantÕ.s terrenos Inscrito.<:. n'J re­
<>;imê de ocupação e o m?!l~t'tnte da 
1.rrecadação (renda ordmna) em 
1954? 

7.o se o s. P. u ..... vem atuali-
z:aildo periódJcamento a taxa de 
ncupa,ção e em que .ba.ses? 

8." Qual o Yalor .pOr me1.ro QU!'l­
iradc. adotado ria Delegacia do S. 
? . U em Alagoas para terren•1S .si~ 
~uados. na zona rural dos diversos mu­
nicipios da orla marítima. 

L{·~~~'·. . 

Não navendõ. nfâis quer.J. peça ª' pa w 

lavra, vou encerrar a .seroão. De­
signo para a de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em 2.a discussão. (lo 
Projeto de Lei do Senado n. 0 3, de 
1954, que modifica o Decreto-Lei nú­
mero 9. 735, de 4 de Setembro de 1946, 
que consolida a legislação relativa ao 
Instituto de Resseguros do Brasil e 
dá outras provid~ncias (em regime rte 
urgência, nos têrmos do artigo 156, 
§ 3:'', do Regimento Interno, em vir­
tude de requerimento d-o Sr. Atílio 
Vivacqua e outros Srs. senadores, 
aprovada na sessão de 5 do mês em 
curso), dependendo àe pronunciamen­
to das Comissões cfe Constituição e 
Justiça, de Economia e de Serviço 
Público Civil sôbre emenda de ple­
ndrio. 

2 - DisCussão única do substltuw 
tivo da Câmara aü Projeto de Lei do 
Senado n. o 15, de 1954, que altera diS­
pOSitivos do Código Eleitoral e dá ou­
tras providência.s, (em regime de. ur~ 
gência, nos têrmos do art. 155, § 3. 0 , 

do Regimento Interno, em virtude de 
requerimento do Sr. Coimbra Bueno 
e outros -srs. Senadores, ãprovado na 
sessão de 5 do mês em curso), depen­
dendo de pronunciamento da ComiS­
são Mista de Reforma Eleitoral, de 
acôrdo com o art. 36, § 2. o, ào Regt­
mCnto Comum. 
· 3 .- Discussão únic.a dooProjeto de 
Decreto Legislativo n.~ 35, de Hl54, 
originá.rio da Câmara dos Deputad~>s, 
que aprova o têrmo 'de contrato cele­
brado entre o' Departamento dos Cor. 
reios e- Telégrafos e a firma constru­
tora Ecra Ltda., para construção do 
prédio des!.inado à Agência Postal­
Telegráfica de Inhuçu, no Estado do 
ceará; tendo Pareceres favoráveis da 
Comissão de Constituição" e Justiça, 
sob n.• 759, de 1955; e da Comissão 
de Finanças, sob n,,o 760, de.._1955. 

4 - Discussão única do Projeto de 
Decreto Legislativo n. o· 99, de 1954, 
que. aprova o contrato celebrado en­
tre o Departamento dos Correios e 
Telégrafos e a firma Paul{) Brandão 
&: Cia. Ltda .. -para a construção elo 
m·édio destinado à Agência '?ostal­
Telegrã.fica da cidade de Alto Rio 
DOce, no Estado de Minas Gerais; 
tendo Pareceres javorãveis ·da ~omis­
sãO de Constituição e Justiça, sob 
n.o 749, de 1955; c da Comissão de 
Finanças, sob n. 0 750, de 1055. 

Enc-erra-se a Sessão às 16 llo­
ras e 20 minutos. 

DISCURSO PR.ONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR APOW"!O SA­

. LES NA SESSAO DE 5 DE JULHO 
DE 1955. 

O SR. APOLONIÓ SALES: 

Sr. Presidente, está. na Oràem do 
Dia, para julg'amento da opinião r..a­
cional, estudo de aumento dos preços 
do açucar, feito pelo órgãJ técmco 
que assiste à agro-indústria açuca­
reira do Bra.sil. 

antigo G<lvernador dê Pérnârllbuco, 
Deputado federa-I pelo meu Estado ·e, 
agora, presidente .da autarqut\t açuca­
reira, em que S. Ex.a, cumprindo um 
qever, esclarece o grande órgã :> da 
Imprensa matutina brasileira, o "Cm·· 
reio da Manhã", sôbre assunt-os refe· 
rentes a ê.sté problema do njusta­
mento dos preços do açucar no Brasil. 

de5enten~imento; uma incompreensão, 
que preciSa ir desa.pareçen,do pouoo 
a pouco. Dai, tôda. a vez que se re- · 
clama aumentQ do preço do açucar, 
ter-se a impressão de que o pleiteiam 
para m~iore.s lucros, só para assegurar 
prosp~nd!!,de injustificada. . 

O Sr. Kerginaldo Cava!ca.nti. -
V. Ex. a permite' um aparte? _ 

Dou com~ lida a carta. Desejo, 
entretap.to, s.saltar o aspecto de­
mocrático a. informação dada. pelo 
Presidente do Instituto do Açucar e 
do .Alcool, membro de partido adver­
sário, situado em política em campo 
opôsto ao meu, mas a quem rt>ndo 
justas homenagens; por sua. honesti­
dáde de propósitos e, por sua a.c:sis-· 
tência à indústria da cana, sempre 
pautada pelos justos int-erêsses da 
Produção agro-açucareira do pais .. 

O SR. APOLONIO SALES - Com 
prazer. 

O Sr. Kerginaldo Cavali!anti -
Justamente animado dêste e$pírito. 
dei l"lleu aparte, que teve em vista. 
po.ssibilitar a V. Ex. a explicação in­
teligente e salutar da matél'ia. 

O SR. A~WNIO SALES - Obli· 
gado a V. Ex.a: 

Nesta hora. de elevação~ vertiginosfl. 
de preços, ..:.pensar-se no aumento do 
custo do açucar só é admissível, em 
face de uma situação insustentável 
que, maiS tarde, se agravatia ve-n­
cida a. aparência de euforia dos pre .. 
ços abaixo do. custo. 

Sr. · Presidente, nada mais enga­
noso e falso que exigirmjs se firme 
a produção, seja qual fôr, no terreno 
movediço dos prejuízos, porque, Quan­
do êles se sucedem ano a ano, o 
abandono- do trabalho é corolário ine­
vitável. PiQr aiitda é o desânimo dQS 
que, com suas mãos calosas, com seu 
capital ou seu intelecto, procuram 
criar valores, caindo na descrença: de 
que o trabalho possa, realme·nte, cons­
ti.tuir-se produtor de riqueza e as.! 
segurador . de vida honesta e digna. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Em verdade, quando o povt>, ouve 
falar que aqui se pleiteia aumento do 
preço. do açucar em favor do produ­
tor, supõe que, oom lato, estamos 
querendo criar lima exorbitã.ncia que 
recairá sôbre êle e então, não faz a 
distinção necessária: Curil.l)re que · 
V. Ex."' esclareça que· a €3l)eculs.ção 
não parte do produtor ou usineiro 
·de açucar: ela é feita atarvés do 
comércio, pela ganância. 

O Sr. l{ergina.ldo Cavazccmti 
V. l_!:x."' dá licença para um apart-e? 

O SR. APOWNIO SALES -:- Com 
muito prazer. · 

o _::;r. Kerginaldo Cavalcanti -
Não estou longe do meu nobre co· 
lega, antes pelo contrário, concordo 
com s. Ex. a em que não é possível 
prodUzir sen1 ganliar. Mas .~utra coisa 
é a especulação e um dos seus as­
pectos mais tristes, estamos regis­
trando, neste momento. Em Copa­
cabana, por exemplo, onde moro. com 
a notícia de que o preço do _açucar 
seria aumentado, sumiu completa­
mente o produto. Para isso, infeliz­
mente, não existe remédio porque o 
poder Público - parece-me·- res­
sona indefinidamente. E' para êsse 
aspecto que desejal'ia pedir a, aten­
ção do ilustre orador, não afirmando, 
contudo, a t-ese su.stentada, que me 
parece. jUf?ta, pois temos .. visto o au­
mento de tõdas as utilidadt>.s:, inclu­
sive as aplicadas na indÚSÜ'!a açuca­
reira, Sem majoração corre.'l:PJTidente 
nb preço do açucar. 

o SR. APOLÜNIO SALES - Agra· 
deço· o -aparte de v. Ex."', qu~ é um 
brado de . alerta: ao podet'- público 
contra a especulação, solidarizo-me 
oom o prezado companheiro. encon­
tro-me a seu ·lado na defesa d0 con­
sumidor, condenando a ·crirn\D.csa re­
tenção do açucar. 

O SR. 'APOLONIO SALES - Agra­
deço os apartes de V. Ex.• que me 
dão não sOmente prazer, mas além 
de rQteiro, trazem ilustração ao meu 
discurso. 

Completando a. frase ·de V. Ex.•, 
acrescento que há impressão de ee de­
fender : prosperidade injustificável, 
mas, na verdade, o aumento q_ue, de 
período. em perfodo se pede para o 
preça de venda do. açucar é ditado 
por investigação das mais acuradas, 
sensatas e razoáveis, porcedidas pGr 
órgão técnico, cuja mi.ssão é impedir 
concessão de aumentos não justifi­
cados Por despesas. 

Esta. eaute1a explics minha. frase 
anterior, ·pela qual a.firrÍlel que a. 
autarquia açucareira quase me con­
cilia com a possibilidade do podet" 
público Interf-erir com êxito na eco· 
nomia :privada. 

A autarquia açucareira, t'JUando foi 
criada, tinha o fim especif:r:o não só 
de. im~dir debacTes iguais à exis­
tente, como de evitar se repetissem 
as mesmas demonstrações de penúria. 
nos anos qUe se sucedessem. O Ins­
tituto fixou o seu programa, de um 
lado, para a manUtenção da indústrià 
açucareira em níveis razoáveis 4e 
oro.speridade e de outro, pa'!'::t a se~ 
gurança de seu desenvolvimento em 
moldes tais que equilibrasse o con­
sumo com a produção. 

lt que o produto estava prot;.egido 
no mundo inteiro mas desprotegido 
no Brasil sujeito a ciclos de a:lSolu­
ta penúria. e a outros de· prosperida­
de fugidia e passageira. 

O Sr. Keroinaldo Cavalcanti 

O Sr. Novaes Filho - V. Ex.. a dá 
licença para um aparte? 

O SR. APOWNIO SALEd ~ Pois 
não. COmo é de costume, e por sinal 

1ou\:·ável, tódas as vêzes em· que o 
Instituto do Açucar e dQ Alco'll, no 
desempenho de sua missãv prt:)vista 
por lei, ·trata do ajustameHt? dos 
preço,:,;, para os produtores qu~ pro­
tege e para os consumidores que não 

Sr. Presidente, até esta data .. rmt: d-espreza, o.s julgamentos :::e sucedem 
requerimento não mereceu a .1te.1ção e se torna mesmo necessárh' um f.S­
drvida, razão por que peço a V .. S. c!s.• rcimento à opinião ?U~iica. Na 
reitere· o pedido de informações ao vei:"dade, entre as raras de.ncm::t:a­
Sr. Mini:r.~ro da Fazenda. <Muito ções da economia. dirigida, yigentc na 
llem. Muit{l tem!) . democracia brasC-êira, é és te, a meu 

ver. um dos poucos casos l:'m que ·a 

o Sr. Novaes Filho - o apart0 dG 
nobre Senador Kerginaldo Cavalcant~ 
é tanto mais valio.so como d<!poimen­
to, porque S. Ex."' é absolutamente 
insuspeito no caso. Se não f.)r~m vo­
tadas as medidas pleiteada..s, o Nor­
deste terá, certamente, que enfrentar 
uma crise, nãQ econômiCa, mas so­
cial, de grandes proporçõés. · . 

O SR. APOLONIO SALES·- 1\gra~ 
deço o aparte d-e V. Ex.a, dita.d.o por 
sua experiência de agric!ltt-or, por 
índole, por coração e até par fJCÜxão 
como mais de uma vez, tem declarado 
da tribuna do senado. ' 

V. Ex.a tem tôda a razão·. Veja Vos­
sa EXcelência a que situação ~hega­
mos: a dúzia ãe bananas custava Cr$ 
3.50 e está sendo hoje vendida por 
CrS 10,00; uma dúzia de ovos. que se 
comprava por, 12, 14 e 16 cr~-eiros. 

custa tTinta e trinta e dois cruzeiros! 
Mas _o. ?-<;úcar, para o prodl.A.tor. fioou 
estactonário. Ou tom~mos proYidên· 
cia uara colocarmos os preços deb.ai· 
xo de certo contrôle, oil, então nã'l 
é possível manter-se e.ssa situação. 
V. Ex."' tem tôda a ;_·azão. 

O SR. APOLôNIO 8ALES - Gra­
to ao aparte de v. Ex.a; 

O· Insti~uto de Açi1CR'1' e do Alcool, 
com os poderes de lim~ta~ão- de pro­
dução e. no mesmo tempo, com os 
de promover a expansã.o racional da 
produção é o responsável, s.em dúvida, 
pelo crescente aumento das -;afras 
açucareir~s no Brasil. que ho.ie orçam 
por cêrca de trinta e sfte milhões ::te 
sacas. parJ.- oonsumo de· trinta e dots 
milhôes de sacas. 

·o SR p 'E"IDENTE· ir.te;--1enç~.-l do poder pubhco n<t eco-
. A"' ~ · \nomia pnvada se vem rea.'1zando com 

A Mesa tomará 3JI providê,aclas so- r~s~extãvel saldo de acêrtQ e .. éqUI-
licx_tadas por V. Fx.•. llbno. _ 

Não há rr~ais orador inscrito. - Sr. Presidente, tenho em :nãos rar-
'Pausa). ta do Sr. Carlos de Limà. Cavalcant1, 

Mas, prezado companheiro e ilus­
tres S~nador-es, o que se vê, em ma­
téria de açuca~ ê, sem dúvida, . um 

. ' 

' . 
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p Instituto consentido agora aumento de Pernambuco ou de qualquer outro 
excessivo em telação 'aO consumo que Estado, a pequena taxa· de Ot$ 3,00. 
Dão se- desenvolveu -como se esperava. A taxa .reria guardada numa caixa. 
Deve-se h.drn.itir, porém. que . êss§s . O SR. APOLONIO SALES - Numa 
desajus~a:mentos de grandes safras sao caixa comum. 
passagerros e têm semDre uma vâl· 
vula ra'loável na exportação, cujas. 
quotas· em escala limitada pràttca­
mente não virgem, de vez que o Bra­
sil já saiu do convênio açucareiro. 
Já no ano lJa..~ado a exportação do 
açí1car rendeu cêrca de 30 milhOes de 
dolares em favor do nosso angustiado 
orÇamento de divisas. 

De modo que a safra açucareira no 
Brasil". em nt'"tmeros redondôs, de tl,'in­
ta e sete milhões para um consumo 
dé trinta e dois mílhões, deveria t~r 
pleno escoamento, sem prejuizo dos 

O Sr. Fernandes Tavora - Tõda 
vez que o açucar baixasse de Cr$ .. ~ 
43,00 - nível que se >supunha propor~ 
cionar realmente lucro pois; produzi­
do a 36 cruzeiros prev"iafi\~Se mais 7 
cruzeiros por saca como lucro ao usi­
neiro - f!SSa. taxa, acrescida de 3% 
de impo.:;to em cada saca, possibilita­
ria ao l'3stituto entrada no ·mercado 
para fazer. o· produto ·voltar àquele 
preço ou mesmo majorá-lo. Quando a 
mercadoria aumentasse de 43 cru:rei­
ros, o órgão controlador surgeria no 
mercado com sacas de rêserva · tra­

produtores; e, ao mes;m.? tempo, os tando de e~tabelecer o equiÜbrio. 
consumidores estariam livres de ex~ Para encurtar a história, meu alvitre 
_'Ces.sivo aum€nto de pre~o caus~do por parece que fot aceito. Dentro de um 
exportaão desordenada. ou dojs a:!los, a _lavoura canavieira lel 

Assim, tõdn a famfUa açucareira vantou~se. O preço do açucar oscilúU 
brasileira. do norte ao sul: reconheceu ~nt:e 43, 46, 48. chegando mesmú w ;1. 

a necessidade,de se aprovar o plano maiS de Cr$ 50,00. Começ_aram, entao, 
de safra· sugerido pelo. Instituto d·) os abusos: em vez de !J.a1xar o preço 
Açucar e do Alcool e tninudosamente de CrS ~-8.00 .. soltando a. mercadoria, 

. estudado pelos representantes de to. passaram a ampli~r a lnterv~nção do 
dos os Estados produtores. Sôbre-esse pequeno órgão. Fizeram Inshtu~o em 
Plaho, falou, ontem. com muita au- grande escola: ~udaram a ori~nta­
torid-ade o nobre Senador Tarcislo ção; nomeuam milhares ·de funcwru\­
Mtranda', que demonstfou a oonvent- rios. O. resultado aí está. QuLs ape­
~ncln de man~-lo perfeitamente exe- nas revnrer o fato, p~ra_ mostrar que 
qufvei. se. nos. houressemos l1m1tado a uma 

O~ Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Julga V. Ex:.a. que poderemos expor .. 
·tar, com a adoção do sistema seguido 
nos Estados Unidos da América dO 

· Norte. isto é, através de .subsidio ao 

coiSa tumples, tudo se teria processado 
normahnente. 

produtor? 

O SR. APOLôNIO SALES __,;_ Agra­
deço o aparte de V. Ex. a. AliM, a 
idéia de V. Ex.a., quanto ao recolhi .. 
menta da taxa, foi, talvez. a .. semen-

- te do que S(l está fazendo hoJe por-
O SR. APOLONIO SALES - Jâ M oue tôda a política açucareira 'se fi. 

' está exportando acucar na forma llancla a si própria a~ravés do reco­
subsidiária indireta, de vez que não .:;e lhimento da taxa sô~re o açucar. 
dá subsidio e sim um câmbio que se Portanto a idéia de v. Ex.a foi fe~ 
cQaduna ou pelo menos se aproxime 11. • 
da realidade da moeda brasileira. . ~ 
1:.ste ano meSmo exportamos seis rnt.. O Sr. Fernandes Tavora - Nao foi 
lhôes de sacas de açucar creio que tão feliz, porque a abandonaram. Co­
no ano próximo ,1ndou!'o 'esta cota se meçaram a faz-er grandezas que não 
manter mesmo atendida.' o consumo deviam. 
nacional. O SR. APOLONIO SALES - Ana· 

Voltando à0 ponto de partida após lizare1, oportunamente com mUito pra~ 
justificada a atuacâo do· Instituto do zer, os.dados que V. Ex.a. trouxe, com 
Açucar e do Alcool, quero demonstrar a sua experiência e boa votade. 
que, na verdade, o preço atualmente o sr. Fernandes Tãvora - Vê'jo 
previsto pelo L À. A. para o escoa- que V. Ex. a. conoorda comigo; foram 
menta da safra no consumo interna os fatos que realmente se passaram. 
não foi fixado aleatorlamente: foi 
marcado depois de lnrestigação em 
todos os Estados brasileh'os com ex~ 
pressão ponderável na produção do 
aç.ucar. Em Minas Gerais, São Paulo, 
'Pern11mbuco, Alagoas, ~rgtpe e Bahin 
escolhera:n-se usinas que representa­
vam a média do aperfeiçoamento téc­
nico admitido. Destaco que. nos Es­
taõos de A!a.goas e P9rnambuco pre~ 
dominaram entre as usinas su.1eltas a 
investigação as de maior adiantamen­
to na pr,dução açucarelra e de .re­
nome- entre as mais rwançadas na 
técnica agrícola e lndmtrlal. 

Assim. não se admitiu como 'Ol'éÇO 
de custo aquêle das usinas menos 
aparelhádas, nem dos engenhos de 
cana de .nçucar menos cuidado. To·· 
mou-se o preço de custo das entlda ~ 
d.es produtoras qnê representavam n 
média do ·adiantamento na fndú.'ltrfa. 

Sr. Fernandes Tavora - V. Exce· 
lência permite um ap:l.rte? 

0-SR. APOLONIO BALES- Com 
todo o prazer. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti - Per­
~ite V. Ex. a. um aparte? 

O SR. APOLON!O SALES - Ouvi­
rei V. Ex. a. COII_l muito prazer. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Apenas uma ponderação Veja V. Ex. a. 
como é paradoxal a nossa economia; 
os partidários da livre emprêsa pro­
cLamam constantemente que o comér~ 
do se r !ge pela, lei da oferta e da 
procura. Noto que sõmente' o ~nvo­
cam quando protestamos contra a ga­
nA.nda, e espt-culaçção e a alta d.os 
preços. No ca.so do açúcar, por exem~ 
pio, t€'111os excesso de produçãQ. Quer 
1ij.ze1', làsicamente. dentro do livre co­
mérci~ da lei da oferta. e da pro::ura, 
seu preço deveria baixar, em v e-~ de 
aumentar. 

O Sr. Fe:rnandes Távora - Não 
há dúvida; é o que acontf'Ce com to.­
Qos oa gêneros. Quer dizer que a altra 
dos preços se resume simplesmente na 
ação dos intermediários, que tudo 
açambarca-m. e prejudical?. 

·O Sr. Fernandes Tavora - Com 
perigo de to:tnar fastidiosa a repeU.. O Sr. lü'flginaldo Cavalcanti -- Fl"i­
ção, recordo que, em 1934 ou 1935. fui zando o aspecto paradoxal da nos,s.a. 
eu quem falou. pela primeira. vez·, a econ_omia, considero·a manifestamen­
respeito da criação do Instituto do te pensa. sobretudo no setor da. fis­
Açucar. Ao tempo, o alcool ainda não calização. Essa instabilidad·e_ é que 
estava em foco. Meu projet.o >era tem levado o país à presente sltua;M. 
simples. O saco do açucar estava sen- Estacionamos o preço do açúcar que 
do produ:r,ido em Pernambuco l razão passou a ser bode expiatório, enquanto 
de Ct$ 36,00 e vendido a crs 18.00. t4das as utilida-des en<:arooem. "AI; 
Era a debacle da lavoura canavieir:1 COFAPS e as COAPS só têm a ftm­
e aauéle- e.st&do de ooisas não nodlR: ção ptibJica da dJSl'Jngolada, .no J.en­
oontlnuar. Então. ·alvitrei ao Govêr- tido de desapara-fusar a máquina dos 
no a formação de })eQUeno IlU!tltuto preços; repito apenas o açúcar con­
m!nlatura do que exlate hoJe. 0 que tlnua estocloné.rio. sou ravorAvel à 

estabilidade -0\1 ao -.Congelnmento de 
preços, mas r.ão posso cancordttr seja 
pôsto à. margem .um produto, quando 
há liberalidade de numer•to dos pre­
ços em geral-. 

O SR. APOLONIO SALES - Di< 
multo ,bem V. Ex.a.. IJnstrando o fi· 
nal do aparte de V. Ex.a., ter.ho em 
mãos interessante rela-to co:hidv a 
propósito. · 

Data de 3' de março <le 1955, sendo, 
portanto. recente. E' um apanhado 
do •·Informador Comsrcial" sõbre au­
mento dos preços de 1939 a esta data, 
referente aos produtos mais comuns, 
_como açúcar,- ba·nha, arroz, batrata, ce­
bola, farinha·, etc. 

Então se vê o seguinte: com o ín­
dice 100 para o ano de 1939, tem-se 
para o açúcar, 608; arroz,· 1.250; n­
nha, 1.098; batata, 1.750; e as.sim su­
cessivR·rnente. 

como .not<_l o senado, por mais que 
se quisesse estabelecer paralelo com 
alguns gêneros mais baratoz, co.no 
a fai"inha de mandioca - que também 
é prodUto da lavoura nordestina - a 
situação do açúcar ·é singular, a;:en-
t!ladamente inferior, -

O aparte do nobre Senador Kergi· 
naldo Cavalcanti, portanto,. é bem elo­
qüente. 

Em verdade, a. economia dirigiãra, 
no caso do açúcar, teve bOm êxito; 
está permitindo à .Naçã(l uma fisca­
lização maior. A produção, enqua­
drada dentro de um sistema, per­
mite ao Poder Público verificar o que 
ocorre decidindo, ao final, de acôrdo 
com os produtores, representados nE~ 
organização açucareira - o Instituto 
do Açúcar e do Alcool. 

Mas, Sr. Presidente, prosseguirei no 
àssunto que me trouxe à trjbuna do 
qual me desviei por fôrça. dos magni­
ficos apartes que recebi. 

' -o preço do açúcar, fixad-o pelo Ir·s­
tituto, não atendeu às regiões proJu­
tora..s, têcni:amente fracassadas, mas 
ao que representa, em média a téc .. 
nica açucareira vigente no pais. 

Diz-s~ por ai que a produção açu­
careira nordestina é a mais cara e 
por isso, devíamos ir em socorro dela 
quando cogitássemos do preço do ·pro­
duto. 

Temos dados relativos ao triênio 
passado, pelos quais se vê que enquan-M 
to a méd!a de eficiência, no pais in­
teiro, !o! de 95,43 quilos de a~úcar 
por tonelada de cana, a média, de pro­
d:ução em Pernambuco ar.~endeu a 
100,90 quilos por igual porção de ma­
téria prima. 

E, se formos, mesmo, ao adia.ritado 
Estado. d_e Sio Paulo~ que apresenta., 
sem duvida., um cOnJunto de condi· 
ções: técnicas extraordinárias, onde se 
con:entra o maior número de a.grõ­
nomos competentes, que o Brasil con­
seguiu formar em suas escolas; oncte 
a- rêde bancária é a m'l.is provida. e 
cnde o consumo local ·favorece sem 
dúvida; a poupança cte fretes e: por~ 
tanto, o malor aproveitamento de re­
cursos do açúcar ~duzJdo ~ em S. 
Paulo, também, o mdice dG rendimen­
to dos a.nos passados foi em tõrno 
de 96 quilos de açúcar por tonela.da. 
de cana. 

Com isto, utou mostrando tJ Imenso 
esfOrço desenvolvido pelaa regiões ca­
navielras nord.etJtinas, onde, na ver­
dade, não existem apenas as usinas 
lot"aliza.d.as em Pernambuco - pouco 
mais de 50 - mas bem mais de uma 
centena sem contar uma quantidade 
enorll'l:e de pequenas !á.brl.:as, que atn­
da produz açucar com expressão eco-
nômica e social na região. , .... 

Verifica,-se, ainda ser louvávP.l o 
trabalho desenvolvido pela. autarquia 
açucareira, fazendo a verificaçM dos 
preQOS através de um processo que, no 
Bra.all, existe apenaa no tocante · a 

essa tnd~tria~ a,efiro-me a .escrita 
padron!z"ada, inst~tu!ção que a au~nr~ 
quia· impôs em boa hora para a JUS .. 
tiça das comparações. 

Pode.-se, assim, apurar quc.·;)dv ns 
de:spesas são eXcessivr:s, , n~rna u.;;ina, 
ou ins.u!icientes para o b11:.1 fU~1rJO­
namento dos maquiniSl'tC.~, r:.nuti·a. 

A.s escritas das us:nns brasileirns 
e>nquadram-se dentrú de UW3.: paeirc­
nizaç!í.o estudada pelo Inst:tuto do 
Açú'Car e do Alcool e adcta::a o~rigl.l· 
tàriamente em tôda.:; as emprêsas cto 
r8.mo. Isto permite uma averi~uação, 
que nada. n1ais é scr.t;.o a d~fe~a n 
-pO&terio·ri dos próprics consu:nido:·es, 
já que. um órgã té~nico se capo.cit.a 
no julgamento dos preços reclamadns, . . 
· Vou citar o !ato ocorrido no ano 
passado. , 'i' 

Ocupava eu a pasta da Agricultura 
e tive ensejo de v-erificar o drama do.<: 
produtores açucareiros, num p!e~"n ee- " 
melhante a este, quando preter.dim ~, 
aumentar os preços, ·\ 

Depois de calculado o custo da f"f"l•: 
dução e examinadas. as possibilidades 
de redução do aumentO do preço ao 
mínimo possivel, admitiu-se, como 
parcela de lucro, a taxa de 6%. Fui 
um dos responsãveis pela delineação 
que reduziu atê este lucro. Assim 
ao preço da época, corresponderi~ 
estes juros de .lucro a cerca de 12:

1 cruzeiros por saca de açucar. tt 
Consegui - numa memorável mesa. 

redonda que presidi, como Mini::;tro da 
Agricultura, no Instituto do Açuca.r 
e do Alcool - que os produtores ~ 
conformassem com a redução do lucro 
fixado não para 6%, mas para 6 cru- i 
zeiros por saca - o que representava.· 
2,5% de vantagem na produção agro .. ,' 
industrial. ~ 

Verificamos a.ssim que, se não exis .. 
tisse esse contrôle, se não houvesse 
órgão dessa natureza, dificilmente po .. ' 
deriamos obter resultados tão pro.· I 
ficuos. . ..... ~ 

Há ainda, entretanto-, outro aspecto·: 
digno da atenção do Senado. 

Quando o Instituto do Açucar c do 
Alcool estipula o pr~ço, para horr.olo· 
gação pela COFAP não fixa o preçO 
minimo, mas o máximo, enquanto tô~ 
da. a assistência do Govêrno a outra$ 
p~oduções é em relação ao preço~ 
mmo. . =~:! 

Pai·a nã.o enfadar os nobres Sens.Íi 
dores com muitos númesos, vou explf.;' 
car o que significa a diferençá ent:3

11
· 

o preço mini mo e o máximo. · il! 
o Sr. Ferna. nde8 Távora - p~r~. 

mite V. Ex.a. um aparte ? ~ 

O SR. APOLONIO SALES - Po!.:J' 
não. ~ 

O Sr. Fernandes Távora - Por qu~ 
o Iootituto dO Açuca.r e do Alcool não 
faz valer o seu direJto e não fixa talll• 
bém o preço mlnlmo ? · :i!j 

O SR. APOLONIO SALES - Isil} 
desejariam os produtores mas 0 Inl' 
tituto do Açucar e do Alcool fixa ' 
preço máximo, para proteger tamb~ , 
o ~nsum.idor .. Vou mostrar a V, :D~;'~ 
a diferença... . .- .. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti ,_.- .-· 
interessante. · -:.. 

O BR. APOLON!O SALES 
Decreto n.o 36.801, de 24 de 
dé 1955 fixa o preço bássiic~:o;i,j~~~~~~ para o financiamento oo a_1 
cereais e outros gêneros 
nacional, colhidos no ano 
Leio o que se refere ao 
ficiado, Polido, do tipo dois, 
de sessenta quilos t>ara a · 
gãos longos, trezentos t oitenta e 
r.:o cruzeiros (Cr$ 38õ,00) •: 

Todos oa prezados oolegas 
m~i·to bem quo o melhor t1po 
rot 4. vendido, ng mercado 
~~. 1~ e 18 cruzeiros o quilo 



~--

qe mil cruzeiros 
marca o preço 

se protege o coosumidot, 
quando se estipula. o preço 

·~~~r~~çf.: aqui, se Impedem as 

O Sr. Kerginaldn Cavalcanti - Vê 
. Ex.a que o preço niinimo é fiX1:\dO 

contra o interesse do consum.jdor. 
~ O SR. APOLONIO SALES - W'5 
representa a garantia do produtor. en~ 
qu!lnto o preço máximo é a· garantia 
do consumidor e do produtor, desde 
que tais preços sejam tixados por 
guem possa averiguar o custo da p1'0~ 
dução. É o caso da indústria açuca­
rrei.ra. Não será o caso talvez de ou-
tros produtos. ~ 

11 Para q:.1e os nobres colegas vejam 
Como, no caso do açucar, se protege 
o consumidor, vou citar fato realmen­
te estarrecedor. Para &e distribuir um 
quilo de café ao consumldor no Rio 

---. de Janeiro, a marge·m de lucro admi· 
~ tida é de ordem de Cr$ 4,130, Sõmen­

te para diStribUir - repita - o re­
talhista recebe o café para ent.regar 
ao consumidor, co~ a margem de Cr$ 

; 4,80 de lucro por quilo. Isso perfaz 
I Cr$ 288,00 por saca. Ora Cr$ ~88,00 
l é o preçQ at~al d~ uw SIJ.CO de açuc_ar, 

/ 
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custG de lavoUra e da industrializaç!to que 1nesmo aquelas qtte· são prôQU.zJ .. 
da. cana, até ao gros.sista. '"' das aqui, ajustam~se pelos preços de 

fera. Assim, t-odo material utilizado 
Perguntarão os caros coiéins pela nas usinas de açucar ou nas próprias 

diferença imensa entre a distribuição fazendas grfco!as de ferro e de aço, 
de apenas um -quilo de café e ~ pro- se não é importado, é comprado no 
dução de um quilo de açucar • A di- país ao Pt:eço proporc\mal ao da im· 
fe:rença é imensa; entretanto, a mnr ... portação. E quem desconhece que nos 
gem de lucro admitido e esta. Por últimas anos tudo cresceu, não na 
que ? Evidentemente porque para 0 proporção de um para dois, mas em 
café, produto de alto preço, as o.sci- muitos casos, de um para dez ? 
lações de Cr$ 4,80 são pequenas, mas 
para o açucar, modesto) efsas oscila- O Sr. Kerginaldo Cm:azcantf - Ain· 
ções são vitais, da há quem pretenda que cresça para 

centenas e milhares. Não tenha V. 
o Sr; Kerainaldo Cavalcanti - Es~ EJ!:." ilu&w sôbl'e 0 chamado "livre co .. 

sa oscilação é apenas o Tesultado da mércio", advogado por ai. Nada mais 
Jadroeira cont!'a o povo. ~ a expres- é. que uma trajetõrJa de falcatruas 
são que definie claramentE o que V· contra os ~nteresses do povo. 
Ex.a está expondo. Eu o afirmo per· 
que não tenho l'papas na lingua". O SR. APOLONIO SALES - Para 
Ainda mais, os maiores responsáveis um aspecto solicito a atenção do se .. 
por isto são os reacionários das as~ nado no que se refere a fixação do 
sociações comerciais, fique V. Ex.n. sa- preço ào açucar, a parte que vai c·aber 
bendo de uma vez por tôdas, Q.ue o ao produtor de cana. Na verdade, a 
maior responsável por tudo issO são medida que os preços crescem, aumen':" 
os r~a.cionários ~as. associaçõesa co .. tam as tabelas da cana de açucar. E, 
merClaiS do Brasil, f1que Y· Ex. sa .. nesta hora, lembro fato interessante: 
bendo de uma. vez por todas, 0 nobre Presidente do Inst-ituto do 

O sR. APOLONIO SALES - Lelll- Açucar e· dQ.. Alcool; Si'. Carlos de Li .. 
bro ao Senado que na produção a.çu-~ ma Cavalcanti, quando governador dO 
c~relra ~ã.o i.nterveiTl .. apenas m~rcado- Es~ado e ~q.uele temP:o·a.frent .. e d. a sua 
'IJlJl ~tl~~s-~ !l:rQdM!\Jll.a .!IR l'íll'• P.2K:JI!§lll~• Crl9\l . ª Pl'llllÇ!I'i tabela IIÇ 

' 

cana d!- a·çucar na pái:ência. contrQ. 
o interesse do usineiro. Ficava asse• 
gurada pela. tabelas -a. pr()duçã.Q ca.• 

·navieira remuneração- justa.... .........-:: ~ 
Pois bem seguindo os caminhos de 

então hoje, o preço da. matéria primá. 
para os usineiros, Estâ condicionado 
ao do açuc.ar numa ascençã.o superior·~ 
Quanto mrus perfeita a: ~ina, quanto 
maior o rendjmento, ·mais elevada a 
tabela pela qual paga a cana de açu­
car a produtoo-, e, como· rnostl·ei há 
pouco desde que Penambuco tem o 
rendimento maior, é o Estado que 
paga melhor :paga ao produtor da can~ 
de açucar~ , 

A indústria. açucnreira pernambuca• 
na é assim de alta expressão agrícola. 
T{:m os olhos ab€rtos e o coração dílá­
t.ado para a agricultura . canavieita. 
e orgulha-se de um passado cheio tle 
benemerências. para o pais. 

Sôbre a história do açucar multas 
vezes o Senador Novaes Filho tem 
falado aqui. Na verdade, o plantador 
da cana do Nordeste e ainda hoje 
um benemérito um patriota. 

Não é s6 um criador de 1'iQ11ezas 
para a região. E também para o pais. 
(Muito bem; muito bem. E'aLnbaB. Q 
~r li cuu,prL11Jll!tªaol,,/ - ---


